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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI


11ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 29 DE MARÇO DE 2010, ÀS 18 HORAS E 01 MINUTO.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Declaro aberta a 11ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa, da 53ª Legislatura. 
No último dia 22, segunda-feira, a Comissão de Serviços de Infraestrutura realizou o 4º Painel do novo ciclo de debates da Agenda 2009/2015, “Desafios Estratégicos Setoriais”. O tema apresentado foi “Desafios, necessidades e perspectivas da formação e capacitação de recursos humanos em energia – petróleo e etanol”. Participaram como palestrantes os Srs. Rafael Lucchesi, Diretor de Operações da CNI e Coordenador da Mobilização Empresarial para Inovação; o Dr. Marco Aurélio Pinheiro Lima, Diretor do Laboratório Nacional do Bioetanol; o Dr. Diego Hernandes, Gerente Executivo de Recursos Humanos da PETROBRAS; e o Dr. Raimar Bylaardt, Gerente de Tecnologia do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Biocombustíveis, IBP. 
De acordo com os especialistas, o Brasil vai precisar de grandes investimentos nos próximos anos, para atender à demanda por mão de obra especializada nos setores produtivos do petróleo e do etanol. O diretor de operações da Confederação Nacional da Indústria, CNI, e Coordenador da Mobilização Empresarial para Inovação, Dr. Rafael Lucchesi, afirmou que investimentos em inovação tecnológica estão estritamente ligados ao aumento da competitividade das empresas, bem como da produtividade e da geração de renda real. 
Para ele, o Brasil precisa de um choque de cultura, pois ainda está muito atrás dos países desenvolvidos, na implantação de instrumentos de inovação tecnológica, produtividade e desenvolvimento. 
A esse respeito, recolhi, hoje, uma matéria publicada num desses sites de variedades, que diz: “Empresas de tecnologia da informação não conseguem preencher vagas”. 
“São 100 mil vagas só este ano, o setor de tecnologia da informação procura, mas está difícil encontrar profissionais qualificados no mercado de trabalho. É uma falta de profissionais com formação em tecnologia e com o idioma inglês” – apontou o chefe de relações humanas Carlos Marcelo Doi, de uma dessas empresas dedicadas a essa área. É uma empresa multinacional e que pretende dobrar o número de funcionários. 
Mais 450 vagas este ano é o que eles estão prevendo, somente nessa empresa, mas ele sabe que não seria fácil. As mesas vazias não escondem que falta gente, são 98 vagas abertas. Só para uma área de programas de segurança para bancos, eles estão procurando quatro profissionais desde novembro, somente quatro profissionais, e não estão encontrando. A saída tem sido fazer parcerias com escolas, onde profissionais viram professores. Como a tecnologia muda toda hora, eles estão sempre aprendendo. 

Em uma empresa que faz páginas para a Internet o programador Charles Augusto Ferreira escreve em uma linguagem que poucos conhecem. Ele estudou sozinho, depois que trocou a faculdade de física pela computação. Segundo ele, segundo esse programador, Sr. Charles Augusto Ferreira: “Só a faculdade não dá base suficiente, tem bastante material na internet, tem livros, tem que correr atrás e sempre se atualizar” – comentou ele. 
Os jovens são maioria nessa área, são 100 mil vagas no país, e o número pode chegar a 200 mil até 2013, mesmo com as dificuldades para encontrar essa mão de obra. 
“Deveria haver uma política do governo no sentido de incentivar e educar jovens na tecnologia. É consenso que o Brasil não cresce mais por falta da mão de obra, mesmo. Recebemos muitos currículos, mas o difícil é achar a pessoa com o perfil que você precisa” – comenta um chefe de relações humanas de uma dessas empresas. 
O talento tão procurado pode estar do outro lado do balcão de uma padaria, é onde Maurício Fernandes trabalhava. Esse Sr. Maurício Fernando trabalhava numa padaria, até perceber que poderia ganhar mais aprendendo a usar os computadores. E ele assim fez. 
“É uma área que, além do retorno profissional, você tem retorno de ver o trabalho reconhecido, valeu a pena”, segundo este senhor que trocou a atividade de vendedor numa padaria pela atividade de tecnólogo em informação. 
“Mesmo assim, continuando, então, sobre nossa Audiência do último dia 22, mesmo assim – disse o representante da CNI – o Brasil é o país da América Latina que mais investe em pesquisa e desenvolvimento; 1% do Produto Interno Bruto Brasileiro é investido anualmente nessa área ligada a atividades de longo prazo, relacionadas à ciência, à tecnologia e à capacitação.” Ele observou ainda que tanto o setor público quanto o setor privado precisam ter mais a chamada cultura da inovação ou cultura de inovação. 
O Dr. Lucchesi afirmou também que os instrumentos de políticas públicas para inovação tecnológica precisam ser mais disseminados no país e registrou que as pequenas empresas brasileiras têm dificuldades em atender as garantias das linhas de financiamentos para investir nessa área. Afirmou ainda que o apoio público é insuficiente e que um dos grandes problemas brasileiros é a formação, escolaridade, pois apenas 10% dos brasileiros, entre 25 e 34 anos de idade, têm curso superior. Para ele, o governo precisa assegurar instrumentos de apoio à inovação nas empresas. 
Aqui eu faço uma observação, que notei nas apresentações desta última Audiência Pública, no dia 22, no que se refere à ausência da participação do mundo acadêmico nesses pontos que foram levantados como gargalos pelos palestrantes que aqui estiveram. Isso porque nosso objetivo, nesse ciclo de debates, é exatamente concatenar as diversas ações entre o mundo acadêmico, o Poder Público e a iniciativa privada, no sentido de que, em um trabalho coordenado, eles possam encontrar instrumentos mais eficientes de prover a mão de obra especializada para as demandas do mercado. Assim, sentimos falta de referência ao setor acadêmico. 
Já o diretor do Laboratório Nacional de Ciência e Tecnologia do Bioetanol, CTBE, Dr. Marco Aurélio Pinheiro Lima, explicou que o objetivo da entidade é ajudar o Brasil a ser um gigante na exportação de etanol para todo o mundo. Ele afirmou que a país tem potencial para chegar em 2025 produzindo 250 bilhões de litros anuais de etanol; atualmente, é de quase 30 bilhões de litros. 
Para que isso aconteça, o Brasil terá de construir, segundo ele, mil novas destilarias até lá, gerando mais de nove milhões de empregos e, consequentemente, aumentando o PIB em cerca de 13%. 
Indagado sobre a possível localização dessas mil novas destilarias, em função da preocupação de todos nós com a sustentabilidade ambiental, o Dr. Marco Aurélio disse que, hoje, para produzir esses 30 bilhões de litros de etanol por ano, o Brasil utiliza apenas 3% das áreas agriculturáveis do país e que, para produzir 250 bilhões de litros de etanol, seria necessária a utilização de cerca de 20 a 25 milhões de hectares contra os atuais cinco milhões utilizados. 
Além disso, afirmou que o Brasil possui, atualmente, 50 milhões de hectares de áreas degradadas, que poderiam ser utilizadas para essa finalidade, entendendo aí como degradadas, sobretudo, áreas que antes serviam de pastagem e que, hoje estão abandonadas pelo declínio da atividade pecuária. 
Em alguns casos, especialmente no Centro-Oeste, vale observar que essas áreas já estão sendo reutilizadas com esse objetivo, ou seja, a produção de etanol. 
Ele disse, ainda, para efeito de comparação, que 250 bilhões de litros é o que a Arábia Saudita produz hoje de gasolina e que o Brasil, em 2025, poderá produzir 250 bilhões de litros de etanol, caso sejam tomadas essas providências. Nesse caso, deve-se levar em conta também a criação, que isso vai gerar nove milhões de empregos, além do aumento do PIB em cerca de 13%. 
O representante do CTBE registrou que o país precisa de investimentos maciços em tecnologia e formação de mão de obra qualificada nos níveis básico, médio, superior e técnico. 
Afirmou também que vai ser quase impossível o Brasil escapar da mecanização do plantio e da colheita da cana de açúcar, o que pode vir a gerar problemas de desemprego. Disse, ainda, que o setor sucroalcooleiro apresenta déficit de mão de obra especializada, em função das mais diversas, como, por exemplo, de operadores de colheitadeiras, tratoristas, mecânicos, soldadores, eletricistas, etc. 
Para ele, é necessária a definição uma estratégia para articular o setor produtivo e o setor público, no sentido de aumentar a oferta de capacitação na qualidade e quantidade requeridas. 
Assim como já observei, aqui, como já observei, não é citado novamente o setor acadêmico, por isso venho sempre solicitando aos senhores palestrantes que incluam o mundo acadêmico como ingrediente fundamental para que essa equação, conforme eu disse, tenha o valor do seu “x” devidamente conhecido. 
O gerente executivo de recursos humanos da PETROBRAS, Dr. Diego Hernandes, apresentou alguns dos planos da empresa para o período 2009-2013, que prevê investimentos de mais de 70 bilhões de reais. Um belo trabalho da PETROBRAS! Ele disse que a empresa vem investindo em novas contratações, nos últimos anos, e a afirmou que o Brasil precisa enfrentar carências específicas, como o baixo número de profissionais que são formados anualmente em áreas como Geofísica e Engenharia Naval, bem como oficiais marinheiros. 
Apenas como um parêntese, eu quero observar que aqui há um projeto ou uma demanda do MEC, não sei exatamente qual dos dois, no sentido de unificar a profissão de geólogos e geofísicos numa única carreira profissional, ou seja, com a mesma forma ação acadêmica. 
Eu tenho recebido manifestações de integrantes dessas categorias, dizendo que, além do prefixo “geo”, não há muitas vinculações entre as duas especializações, assim, já solicitamos informações ao MEC, Ministério da Educação, para fornecer subsídios que nos permitissem dar sustentação ou contra-argumentação ao que aqui nos foi trazido pelas categorias citadas. 
O Dr. Hernandes falou também sobre as atividades da empresa de formação e capacitação de seus funcionários, como a Universidade PETROBRAS, que é uma instituição de ensino corporativa, que forma seus próprios engenheiros especializados em petróleo e oferece educação continuada a quase todos os funcionários. 
O gerente de tecnologia do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e Combustível, IBP, Dr. Raimar Bylaardt, informou que um programa especial de recursos humanos da Agência Nacional do Petróleo, ANP, foi iniciado em 1999 e já tem parcerias com 23 universidades brasileiras, em treze estados, com mais de cinco mil bolsas de estudos disponibilizadas e investimentos da ordem de 184 milhões de reais. 
Disse também que o IBP incentiva, com bolsas, dissertações de mestrado sobre temas de interesse do setor do petróleo. O representante do IPB elogiou a qualidade e eficácia do Programa de Mobilização da Indústria Nacional de Petróleo e Gás Natural, PROMINP, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia. 
O objetivo do programa é aumentar a participação da indústria nacional de bens e serviços na implantação de projetos de petróleo e gás natural no Brasil e no exterior. 
Segundo o Dr. Raimar, o PROMINP já criou mais de 70 cursos de Pós-Graduação latu sensu, em 12 estados brasileiros. Ele também afirmou que falta ao Brasil mais infraestrutura nas instituições de ensino, como laboratórios, equipamentos, bibliotecas, além de professores mais bem qualificados e atividades práticas para estudantes. 
Indagados, os palestrantes concordaram que talvez esteja faltando ao mundo acadêmico uma visão mais moderna e realista das matrizes educacionais, principalmente nas áreas tecnológicas e de ciências, frente às demandas do mercado e às necessidades do país. 
Trata-se do excesso de academicismo abordado nas reuniões anteriores que aqui realizamos. Isso fica demonstrado quando se observam os desequilíbrios, tanto regionais como estruturais, existentes na oferta e duração dos cursos, na qualidade do ensino e até mesmo nas exigências para o exercício do magistério. 
Também na última quinta-feira, dia 25, nós aqui realizamos, nesta Comissão, Audiência Pública com a presença do Ministro das Minas e Energia, Senador Edison Lobão, para debater o marco regulatório da exploração dos recursos minerais, com a presença também do Sr. Miguel Antônio Cedraz Nery, diretor-presidente do Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM; do Dr. Paulo Camilo Vargas Penna, presidente do Instituto Brasileiro de Mineração, IBRAM; Dr. Cláudio Scliar, secretário de geologia, mineração e transformação mineral; e Dr. Mauro Henrique Moreira Souza, consultor jurídico do Ministério de Minas e Energia. 
De acordo com o Ministro de Minas e Energia, Senador Edison Lobão, das 160 mil áreas de minerações atualmente autorizadas, apenas oito mil produzem regularmente, o que indica a necessidade de pôr em ordem um setor hoje desorganizado, segundo palavras do ministro. 
O atual Código de Mineração, Decreto-Lei 227 de 1967, segundo o Ministro Lobão, é leniente com os interesses públicos. Entre as novidades do anteprojeto em análise no Palácio do Planalto, o Ministro Lobão citou a criação do Conselho Nacional de Política Mineral, órgão de assessoramento do Presidente da República, e a criação de uma Agência reguladora para o setor, em substituição ao atual Departamento Nacional de Produção Mineral, DNPM. 
O diretor-presidente desse Departamento, Dr. Miguel Antônio Cedraz Nery, disse que o atual Código traduz-se num conjunto de dispositivos rígidos, burocráticos e detalhistas, que não condiz com a ideia de legislação moderna, necessária para um segmento que é extremamente expressivo no Brasil. 
Destaca, ainda, que uma das principais mudanças na legislação é a substituição dos chamados títulos minerários, emitidos para a exploração de lavra por contratos de concessão, com vigência de 35 anos, podendo ser prorrogados. 
Para o presidente do DNPM, essa mudança, para o diretor-geral, melhor dizendo, ou diretor-presidente, enfim, essa mudança permitirá maior aproveitamento das jazidas nacionais, contribuindo também para aumentar o nível de concorrência entre as empresas, estimulando, dessa forma, o nível de competitividade no mercado. 
Esse modelo estimulará o setor e permitirá ao governo investir na cadeia produtiva, a ponto de a matéria mineral não poder ser exportada sem a necessária agregação de valor, segundo explicou o Dr. Miguel Antônio. 
Já o presidente do Instituto Brasileiro de Mineração, IBRAM, Dr. Paulo Camilo Penna, defendeu um amplo debate sobre a proposta do novo Código de Mineração, para, segundo ele, reduzir a insegurança jurídica, o grau de instabilidade no setor e, ainda, preocupações ambientais. 
O Dr. Paulo Camilo defendeu a inclusão de dispositivos que garantam participação do setor produtivo e equilíbrio entre os setores público e privado. 
A propósito dessa sugestão que nos foi trazida pelo Dr. Paulo Camilo Penna, quero informar aos Srs. e Sras. Senadoras que está marcada para o próximo dia 12 de abril, segunda-feira, às 18 horas, uma Audiência Pública, que terá como objetivo exatamente debater esse tema da área mineral. O título desse nosso encontro, do tema que será tratado nesse encontro, é “Desafios, necessidades e perspectivas na formação e capacitação de recursos humanos para a prospecção e exploração mineral”. 
Será realizado, como falei, no dia 12 de abril próximo, segunda-feira, às 18 horas, na sede desta comissão, tendo como convidados o Dr. Carlos Tadeu da Costa, gerente executivo do CENPES, Centro de Pesquisa e Desenvolvimento da PETROBRAS; o Dr. Miguel Antônio Cedraz Nery, novamente, é diretor-geral do Departamento Nacional, do DNPM, Departamento Nacional de Produção Mineral; o Dr. Cláudio Scliar, secretário de Geologia, mineração e de transformação mineral, do Ministério das Minas e Energia; o Dr. Agamenon Dantas, diretor-presidente do Serviço Geológico do Brasil, CPRM; o Dr. Luiz Antonio Ugeda Sanches, diretor executivo do IGD, Instituto Geodireito; além do Dr. Paulo Camilo Penna. 
Tem, também, como outra informação, colhida num desses sites de entretenimento, uma nota interessante, que mostra que o emprego na construção civil subiu, em janeiro, e atingiu um nível recorde. A construção civil, segundo a nota, atingiu o nível recorde de emprego em janeiro, com a contratação de 62.755 trabalhadores formais. 
Houve aumento de 2,55% no mês, na comparação com dezembro, totalizando 2.519.000 profissionais. Indicou, nesta segunda-feira, pesquisa do SINDUSCON-SP, Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo e da FGV, Fundação Getúlio Vargas. 
Segundo levantamento, o setor recuperou-se plenamente da perda de 53.525 trabalhadores, ocorrida em dezembro, mês em que tradicionalmente o emprego na construção declina. Nos últimos 12 meses, o nível aumentou 11,57%, o que corresponde a mais 261.332 trabalhadores empregados com carteira assinada. “Trata-se de número impressionante, que redobra a necessidade de redobra a necessidade de incrementar a formação de mão de obra qualificada, para trabalhar no setor” – diz o presidente do SINDUSCON-SP, Sérgio Watanabe, o que demonstra que a iniciativa da Comissão de Serviço de Infraestrutura do Senado Federal, de promover o debate quanto à formação e à qualificação da mão de obra para fazer face à demanda crescente que o Brasil hoje tem, está perfeitamente atualizada e é contemporânea do momento em que estamos vivendo. 
Na capital paulista, a variação ficou em 1,91%, e aqui vem outra boa-nova. Por região do país, a maior elevação no primeiro mês do ano ocorreu no Nordeste, com alta de 3,29%. Na sequência, aparecem: o Sul, que cresceu 2,91%; Sudeste, 2,37%; Centro-Oeste, 2,17%; e Norte, 1,44%. 
Digo uma boa-nova, porque o Nordeste vem dando demonstrações de vitalidade econômica, nesse momento de recuperação do abalo que o mundo sofreu em 2008/2009. 
Antes de iniciarmos nosso painel de hoje, eu gostaria de comunicar a todos os interessados e, naturalmente, os membros integrantes desta Comissão de Serviços de Infraestrutura que os projetos de lei enviados pelo Executivo e para a Câmara dos Deputados, tratando do marco regulatório do Pré-Sal, já chegaram ao Senado, e, apenas como lembrete, eu gostaria de lhes dizer que o primeiro que chegou ao Senado, desses projetos de lei, foi o PLC 309/2009, que trata da criação da Petrosal. 
Esse projeto teve sua leitura em Plenário realizada no dia 04 de março deste ano, 2010; teve a apresentação de emendas encerrada no dia 11 de março, foram apresentadas nove emendas. O parecer por parte das comissões para as quais foram distribuídos esses projetos, de modo geral, e esse PLC 309 foi distribuído para a CCJ, Comissão de Constituição e Justiça, Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão de Infraestrutura. Então, a emissão de parecer pelas comissões termina no dia 29 de março, portanto, ontem, hoje, hoje, às 18h30, terminou o 25º dia. Tem que estar incluído na Ordem do Dia do Plenário até o dia 09 de abril. O prazo final para que ela seja analisada e votada é o dia 18 de abril, que é o 45º da urgência constitucional, e, a partir daí, fica sobrestada a pauta, caso não seja aprovado, a partir do dia 19. 
Os outros projetos de lei que integram o marco regulatório do Pré-Sal são os PLC nº. 7 de 2010, que trata do fundo social; o PLC 8 de 2010, que trata da capitalização da PETROBRAS; e o PLC 16 de 2010, que trata do regime de partilha. 
Todos esses projetos de lei, eles foram lidos em Plenário, no dia 22 de março de 2010. Por isso, os três terão o mesmo prazo de tramitação, ou seja, foram despachados esses três PL, projetos de lei, para as comissões. A apresentação de emendas a esses projetos citados se dará de 24 ao dia 30 de março, portanto, amanhã. A emissão de parecer pelas comissões, até o dia 16 de abril. A inclusão na Ordem do Dia do Plenário, até de dia 27 de abril. 
O prazo final para a apreciação, no Plenário do Senado Federal, dia 06 de maio de 2010. A partir dessa data, caso não tenha sido deliberado, esta matéria estará sobrestando a pauta, a partir, então, do dia 07 de maio. 
Na reunião de hoje, discutiremos o 5º Painel, sobre o seguinte tema: “Desafios, necessidades e perspectivas na formação e capacitação de recursos humanos para exploração, refino e distribuição dos produtos existentes nas reservas petrolíferas do Pré-Sal”, com os seguintes participantes, que aproveito e convido para que tomem assento à mesa: o Dr. José Lima de Andrade Neto, presidente da BR Distribuidora; o Dr. Nelson Narciso Filho, diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, ANP; o Dr. Marcelo Taulois, diretor-presidente da Aker Solutions do Brasil e presidente da divisão Subsea – a Aker Solutions é uma multinacional norueguesa que fornece tecnologia para as áreas de exploração e produção de óleo e gás, mineração, engenharia e petroquímica –; e também o Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, SINICON. 
Convido, portanto, os senhores palestrantes a tomarem assentos à mesa, a tempo em que lhes apresento os melhores votos de boas-vindas à nossa Comissão. 
O tempo destinado a cada um dos senhores palestrantes é de 20 minutos, e eu passaria a palavra ao nosso primeiro palestrante da noite, presidente da BR Distribuidora, Dr. José Lima de Andrade Neto.
SR. JOSÉ LIMA DE ANDRADE NETO: Boa noite. Presidente, é uma honra estar aqui, nesse momento em que se discutem coisas extremamente importantes para o Brasil. Acho que esta Comissão e o senhor em particular chamou essa discussão pela importância que ela tem para o futuro do Brasil, e me sinto extremamente honrado por toda a experiência que tive em recursos humanos de PETROBRAS, em várias outras funções que ocupei ao longo do sistema PETROBRAS, e aqui no governo também, de estar aqui debatendo com as pessoas que estão e trazendo nossa experiência e contribuição para essa discussão. 
Então, Presidente, eu quero dizer que é com satisfação que estamos aqui presentes ao seu chamado. 
Bem, eu gostaria de dizer, primeiro, da importância dos investimentos do Pré-Sal no Brasil, sem me alongar, porque sei que isso aqui é um assunto que o Brasil já domina a importância desse tema. O Brasil, de certa maneira, já reconhece, e mais, não só o Brasil, o mundo reconhece. O mundo olha para o Brasil como sendo um país que tem um futuro energético extremamente diferenciado. Primeiro, nos combustíveis fósseis, com essas descobertas que fazem do Brasil a grande fronteira produtiva do mundo. Não tem hoje nenhum outro local com expectativas de desenvolvimento de produção como nós temos aqui no Brasil. Segundo, que não é nosso tema, mas é importante sempre ressaltar isto: do lado dos combustíveis renováveis, o Brasil também desponta como uma potência mundial, de forma que nós temos as duas pernas do mundo energético olhando para frente. 
E mais. É importante que se diga também, porque, de vez em quando, dúvidas aparecem sobre isso, que o mundo do petróleo e a energia derivada do petróleo vão continuar – pelo menos assim pensam os grandes especialistas mundiais – durante as duas ou três décadas, como sendo o principal energético mundial. 
E os fatos são simples. Primeiro, o fato de que se tenha uma escala, hoje, tão grande na indústria do petróleo e que não se tenha em outras energias ainda essa escala faz com que leve-se algum tempo para que se encontre um substituto à altura, do ponto de vista de econômico, para as derivados do petróleo. 
Bem verdade, sabemos que já temos substitutos, do ponto de vista ambiental, são os próprios biocombustíveis, mas não tem escala nem porte para substituir, em toda a plenitude, aquilo que é a indústria do petróleo. 
E, segundo, é extremamente relevante também pontuar que, como o petróleo e campos de petróleo, têm campos que declinam sua produção de um ano para outro a mais de 10%, o que significa dizer que grandes volumes de petróleo precisam ser produzidos para compensar a perda de produção dos campos hoje existentes. 
Então, só por isso, a indústria de petróleo vai continuar sendo uma indústria extremamente ativa e extremamente importante no cenário mundial. 
E eu queria concluir essa introdução, para cair diretamente no nosso tema, dizendo o seguinte: o petróleo tem uma característica que o diferencia de outros energéticos. O carvão é produzido nos países, as maiores produções estão nos países maiores consumidores, e outros energéticos assim o são; a exceção é o petróleo. O petróleo é um produto que parece até que Deus brincou de esconder onde ele estava, em relação a quem consome. Não é? Quem produz ou tem grandes volumes não é quem é o grande consumidor, exceção aos Estados Unidos, mas, mesmo assim, consomem bem mais do que aquilo que está produzindo. 
Isso faz uma ligação imediata com questões geopolíticas internacionais e comércio internacional de petróleo, ou seja, um país que se posiciona tendo um grande energético, como é o caso do Brasil, vis-à-vis essa situação nova que se apresenta do Pré-Sal, é um país que se posiciona também como um ator importante no contexto da geopolítica mundial. 
Então, esses são os motivos pelos quais a questão petróleo é extremamente importante, é extremamente relevante para todos nós, e eu só quis repassar esses pontos, porque eu tenho absoluta certeza de que, à luz de tudo o que já vem discutido e debatido na sociedade, no Congresso Nacional, aqui no Senado, essas questões vêm sendo levantadas. 
Pois bem, dito isso e acrescentado que o Brasil não quer ser apenas um produtor de petróleo, porque tem exemplos de muitos países do mundo que são grandes produtores de petróleo ou grandes exportadores de petróleo, o Brasil quer mais do que ser um grande produtor de petróleo, o Brasil quer desenvolver aqui dentro uma indústria petroleira que preste serviço, que desenvolva tecnologia, que faça engenharia aqui dentro. Então, é muito mais do que simplesmente produzir, nós queremos conteúdo local, mínimo; já existe isso, e o governo continua apontando nesse sentido, que é importante que parte desses equipamentos, desses serviços sejam produzidos no Brasil. 
Por quê? Sabemos todos que tem vários exemplos no mundo de países que são grandes produtores de petróleo, mas que não desenvolveram absolutamente nada em outras áreas; a exceção é aquele país que consegue ser um grande produtor de petróleo e ter uma indústria competitiva e ter outra coisa. 
A regra – e é possível citar vários países – são grandes exportadores de petróleo que não desenvolveram sua economia local e ficaram extremamente dependentes apenas da produção, eventualmente do refino, mas principalmente da exportação do petróleo. 
Então, dito isso, de um lado, uma atividade extremamente intensa, do outro lado, uma preocupação de fazer deste país não um grande produtor de petróleo, mas um grande centro da indústria de petróleo mundial, de inteligência, de competência de tecnologia de serviços de petróleo mundial, se abre uma questão, que é o tema central aqui desta Comissão, Presidente, que é a questão dos recursos humanos e das pessoas que nós vamos precisar para dar conta dessa realidade. 
Eu queria dizer que nós temos grandes desafios, mas também temos grandes oportunidades, e, mais, grandes talentos. Eu lembro que a indústria do petróleo no Brasil nasceu diferentemente de outros lugares. O Brasil é engraçado nesse tema, porque, em vários países do mundo, houve a nacionalização da indústria do petróleo; houve na Venezuela, houve nos países árabes, mas lá, quando se nacionalizou o petróleo, já existiam grandes reservas, grandes produções e grandes empresas. 
No Brasil, nós dizíamos que o petróleo era nosso, quando não tínhamos ainda o petróleo, nem sabíamos que ele existia ainda; na verdade, tínhamos, só que não sabíamos, ele não estava revelado. E qual é a diferença que isso faz sob o ponto de vista de recursos humanos, Presidente? A diferença é a seguinte: é que, quando nós criamos essa empresa, não existia aqui uma indústria de petróleo, não existia aqui inteligência de petróleo, não existia, aqui no Brasil, grandes universidades, escolas, formação, como existiam em outros lugares, como existiam em outros países, que, ao nacionalizar, manteve grande parte dessa inteligência, desse conhecimento que lá fora já tinha. 
Ou seja, nós, no Brasil, não só criamos uma grande empresa de petróleo, da qual todos nós orgulhamos, mas também criamos todo o talento e toda a competência formada no Brasil, que nós precisávamos para chegar aonde chegamos. 
Então, esse é o lado alentador. Isso não é novidade, toda a inteligência da indústria de petróleo do Brasil, grande parte dela, não vou dizer toda, porque, eventualmente, uma ou outra pessoa foi fazer pós-graduação no exterior, teve alguma chance de ter um conhecimento fora, mas, na sua essência, as pessoas foram criadas, formadas, desenvolvidas dentro do Brasil, com toda a experiência que foi passada de gerações de petroleiros para gerações de petroleiros. 
Então, eu estou fazendo esse ponto apenas para dizer o seguinte: se, de um lado, vem um grande desafio para nossa frente, nós temos uma expertise. Porém, a diferença está na escala: se nós chegamos aonde chegamos, levamos 50 e tantos anos, que a PETROBRAS foi criada, a lei que a criou foi em 53, e foi dada vida a ela em 54, esse desafio e esse salto e essa rampa que nós temos para frente é muito mais íngreme do que foi a rampa que nós ascendemos ao longo desse período, o que significa dizer que esse desafio é muito maior do que o nós tivemos que fazê-lo, passo a passo, ao longo de décadas. 
Pois bem, duas coisas devem ser adendadas a isso: de um lado, que, hoje, já existe uma metodologia do Governo brasileiro, foi gestada na PETROBRAS, mas o Governo entendeu que era extremamente importante, que é uma metodologia que vem sendo utilizada com sucesso pela indústria brasileira, que é uma metodologia utilizada pelo programa chamado de PROMINP, Programa de Mobilização da Indústria de Petróleo. 
O que é aconteceu? Quando a PETROBRAS deu um salto nos seus investimentos na indústria de petróleo, percebeu que não havia como dar este salto e, ao mesmo tempo, ter conteúdo local, porque você não tinha as indústrias, as prestadoras de serviços preparadas para acompanhar essas compras que o Brasil precisava fazer. 
E aí, Presidente, o que foi feito foi fazer um processo, que é diferente do processo usual. Qual é o processo usual? Não que ele esteja errado, mas o processo usual é: você forma pessoas, que elas vão ao mercado, e o mercado as absorve. 
O programa do PROMINP, que é um programa importante que eu acho e queria deixar como uma referência de reflexão de metodologia a ser utilizada também daqui para frente, ele parte do projeto e vem voltando nas suas etapas. 
Se nós, em 2015, vamos fazer uma plataforma, o que precisa de aço para essa plataforma? O que precisa de compressores para essa plataforma? O que precisa de soldadores para instalar esses equipamentos? 
E você vai voltando nos seus componentes, até chegar aos componentes básicos, e um dos componentes básicos é: qual a mão de obra qualificada que eu vou precisar para fazer isso? Essa metodologia vem sendo utilizada já há alguns anos, ela tem sido exitosa, porque ela é quem tem ajudado a PETROBRAS a fazer esse crescimento de investimentos que vêm sendo feito ano ao ano e ela, certamente, também será útil na hora que nós tivermos detalhados os planos de investimentos e as ações que precisam ser feitas. 
Então, eu queria sugerir que nós não perdêssemos de vista que temos, hoje, no país um instrumento, que é um instrumento que certamente não dará todas as respostas, mas permitirá que a gente consiga, dado o projeto que vai ser empreendido, dado o plano de investimentos do setor de petróleo, fazer todo o detalhamento e identificar quem, com que perfil e quando nós vamos precisar. É assim que nós estamos fazendo, hoje, com as escolas técnicas, com as universidades brasileiras. 
Então, essa é a primeira mensagem importante que eu queria deixar para os senhores, que essa é uma metodologia existente, é uma metodologia que precisa ser utilizada e precisa ser trabalhada. A outra mensagem que eu queria deixar aqui nessa reflexão, Presidente, é a questão da engenharia nacional. Há uma questão que precisa urgentemente ser trazida à mesa, já há essa preocupação, mas não existe ainda um equacionamento disso, que é muito difícil se fazer conteúdo local no Brasil, se não tivermos, no Brasil, grandes empresas de engenharia, que já o tivemos no passado, mas que hoje nós perdemos essa expertise. 
Perdemos, porque deixamos de fazer investimentos, os investimentos reduziram, por uma série de motivos, que são conhecidos de todos, mas o fato é que as grandes empresas de engenharia nacional, que fazem os projetos que são encomendados às indústrias não estão aqui. Hoje, a engenharia praticamente dos grandes projetos estão no exterior. E óbvio que quem faz a engenharia no exterior desenha os equipamentos que são vendidos no exterior, conhece os sistemas que estão lá fora. 
Então, há uma consciência de que, se queremos aumentar e ampliar o conteúdo local, é preciso também dar um foco muito particular no reforço às empresas de engenharia no país. Se não tivermos, e não vamos ter de um dia para o outro, é preciso obrigar, exigir que essas empresas que fazem engenharia lá fora criem escritórios no Brasil – isso já é feito –, empregam brasileiros, incentivar a engenharia nacional, para que essa engenharia nacional seja de fato o alavancador do conteúdo local no país. 
Então, esse é um ponto que eu acho que precisamos todos estar muito conscientes de que é necessário ter uma atuação específica; isso merece um tratamento extremamente específico. 
E, por último, eu queria dizer que o volume de investimento de que nós estamos falando, a intensidade de investimentos de que nós estamos falando, nós temos que aproveitar esta oportunidade, e eu já usei essa expressão, mas vou voltar a utilizá-la, e fazer como o Governo americano fez, na década de 60 do século passado, com o programa espacial. 
Todo o desenvolvimento tecnológico nas universidades, todo o desenvolvimento que foi feito, visando ao programa espacial, depois se espalhou pela sociedade americana, em equipamentos diferenciados, de produtos de outra qualidade, que não era a intenção original, mas produtos e materiais que foram desenhados, pensados, a eletrônica, que foi pensada e desenhada para aquilo, se espalhou e gerou uma indústria que já tinha saído, ao final da Segunda Guerra, como muito competitiva, ainda mais competitiva nos anos 60. 
Então, uma preocupação que nós temos que ter é de não apenas formar gente específica para construir as plataformas, operar as plataformas, fazer os dutos de produção, mas, sim, também criar, complementarmente a isso, um espalhamento desse conhecimento nas universidades brasileiras, entre os universitários brasileiros, entre os professores, entre os pesquisadores brasileiros, para que a sociedade se aproprie dessa tecnologia em outros ramos de negócio e em outras atividades de negócio. 
Então, eu creio, Sr. Presidente, que, se nós conseguirmos combinar essas questões, conteúdo local, e tem outra, só para concluir, tem outra que merece também chamar a atenção. Nós temos uma situação nova, nós temos num horizonte de investimento longo e significativo. Esse horizonte permite você dizer para o empresário, empreendedor que ele não vai vender só em 2010, só em 2011, mas que ele vai vender em 2015, 2020, 2025, gerando sustentação para esse crescimento. 
Então, voltando, para concluir, um volume significativo de investimentos, uma sustentação desses investimentos de longo prazo, uma exigência de conteúdo local, ou seja, de que coisas, muitas coisas, não tudo, porque nem tudo é possível ser feito no país, mas que muitas coisas sejam feitas no país, essas coisas, combinadas, nos dão uma oportunidade de fortalecer a indústria nacional, nos dão a oportunidade de desenvolver a engenharia nacional e nos dão a oportunidade de fazer um espalhamento dessa inteligência e desse conhecimento por outros setores e por outras áreas, que não sejam as áreas do petróleo. 
E foi assim que foi feito na década de 60, quando o Governo americano resolveu botar o homem na Lua. Eu acho que o Brasil não vai botar o homem na Lua, não é essa a preocupação desse projeto, mas o Brasil certamente sairá com um nível de qualificação técnica, de engenharia, de conhecimento muito mais ampliado, e aí não tem jeito, temos que envolver nossos centros de pesquisas, nossas universidades. Temos que juntar Governo, centros de pesquisas, universidades, indústria; a ANP já tem um papel, eu estou tentando evitar me sobrepor às palestras que se seguem, mas certamente muita coisa existe e cabe, com inteligência, ao Congresso Nacional, ao Senado brasileiro, ao Governo brasileiro arquitetar, organizar, ser o maestro dessa coisa, para que o Brasil seja de fato muito beneficiado dessa grande oportunidade que se apresenta. Era isso que eu tinha para dizer, Presidente. Obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. José Lima Neto, presidente da nossa BR Distribuidora, uma empresa que é um orgulho para todos nós. Parabéns pela ênfase que deu às suas palavras, o que demonstra muito bem todo o vigor com que o sistema PETROBRAS vem encarando esse grande desafio da exploração na camada de Pré-Sal.

Muito obrigado pelas suas palavras, Sr. Presidente da BR Distribuidora, Dr. Lima Neto. 
Passo a palavra ao Dr. Marcelo Taulois, diretor-presidente da Aker Solutions do Brasil. Como disse, ele, o Dr. Marcelo é presidente da divisão Subsea, e a companhia, a empresa Aker Solutions é uma multinacional norueguesa, que fornece tecnologia para as áreas de exploração e produção de óleo e gás, mineração, engenharia e petroquímica. 
V. Sa. dispõe de 20 minutos para sua exposição. Muito obrigado pela sua presença. 
SR. MARCELO TAULOIS: Obrigado, Presidente, é um prazer muito grande estar aqui representando nossa empresa. Eu vou falar um pouquinho pela perspectiva do fornecedor, o que o fornecedor está sentindo, nesse momento, no Brasil, e que focando principalmente em desenvolvimento de mão de obra qualificada para o mercado óleo e gás. 
Minha apresentação tem uma ilustração. Vamos passar. Quem é que vai estar apertando o botãozinho? Vamos lá. Só explicando um pouquinho, a Aker Solutions é uma empresa multinacional, com mais de 130 mil funcionários no mundo todo, que trabalha em todo o ramo de óleo e gás, desde o fundo do mar, como você pode ver lá, dentro da formação rochosa, no fundo do mar, com projetos de plataformas, até o downstream, projetos de petroquímica e portos, etc. Próximo.
A gente, no Brasil, tem uma história longa. Para quem não sabe, o projeto da ponte Rio-Niterói é nosso, foi feito na década de 70 [risos], de uma empresa do grupo chamado Trafalgar Housing, uma empresa inglesa muito grande. E a empresa já chegou a ter três, quatro mil pessoas no Brasil, na década de 70, 80, depois ficou focalizada em mineração, e, em 95, nós entramos no Brasil no setor óleo e gás e fomos qualificados pela PETROBRAS em 96. Construímos nossa primeira Árvore de Natal no Brasil em 97; naquela época, eu tinha o prazer de ter como concorrente o Dr. Nelson Narciso, que é da ANP, ele era da empresa concorrente, e a gente se conhece há muito tempo já, e a empresa foi crescendo. 
Eu tenho 22 anos de empresa, e fazer esse parêntese, comecei no mercado óleo e gás graça a um programa da confederação britânica de indústrias, que ofereceu uma bolsa de estudos para mim, para o Brasil, em 1987, para ir à Inglaterra passar um ano, fazendo estágio numa empresa de petróleo e gás. 
No caso, era a Aker. Eu terminei o contrato, voltei para o Brasil, trabalhei no Brasil durante um ano, e a Aker me convidou de volta, eu fiquei 15 anos fora do Brasil. Em 2001, voltei para o Brasil, continuando minha carreira na empresa. 
Então, a gente, em 2001, começou a abrir o leque de atividades no Brasil, mas sempre focado em projeto de engenharia. Vamos lá. Próximo slide. A empresa, no mundo todo, tem em torno de 30 mil funcionários, e, no Brasil, 850, o que não aparece muito, e, na verdade, nossa receita do Brasil, em relação ao grupo, é pequena, 5% da receita do grupo mundial vem do Brasil. Mas essas 850 pessoas são extremamente qualificadas, e isso é o que faz uma diferença muito grande. O Dr. Lima estava comentando aqui a importância de a gente não deixar a engenharia fugir do Brasil, não é? Vamos lá. Próximo. 
Então, a Aker Solutions, hoje, no Brasil, ela tem 14 entidades operando no Brasil. Se tem bandeirinha do Brasil ali, quer dizer que ela tem uma base no Brasil, o trabalho é feito no Brasil. Eu sou o presidente do grupo no Brasil e também de uma das entidades, entidade Subsea, que é a que faz equipamento submarino, onde nós, hoje, temos o contato de Tupi, da primeira parte submarina no Tupi, que são os primeiros oitos poços do Pré-Sal, que estaremos entregando agora, a partir de junho, para a PETROBRAS. 
Mas tem várias divisões, tem divisões de processistas(F), que faz moldes de plataforma, a divisão [ininteligível] & Risers, por exemplo, é um bom exemplo de incentivo estadual. Não existe uma fábrica no Brasil de Risers de produção, e o Governo do Estado do Rio ajudou a gente a montar essa fábrica na região de Rio das Ostras, quando a Queiroz Galvão queria comprar vários Risers no Brasil e estava importado. E, hoje, nós somos os únicos fabricantes de Risers de produção no Brasil. E várias outras áreas, como, por exemplo, instalação de equipamento submarino, através de barcos, etc. Vamos lá. Próximo, por favor. 
No Brasil, a gente tem três bases: uma em Curitiba, onde é fabricado equipamento submarino, e uma base de serviço bastante grande na região de Rio das Ostras, vizinha de Macaé, e um escritório no Rio. Nós temos escritórios volantes, dependendo do projeto. Em São Paulo, hoje, gente tem 200 engenheiros num escritório, fazendo projeto da Petroquímica Suape, e também em Belo Horizonte, apoiando Vale do Rio Doce, e no Norte do Brasil. Vamos lá?
Bom, nós somos 99,6% brasileiros, e a gente tem uma brincadeira na Aker que a gente diz que a gente não gosta de gringo, a gente, inclusive, a semana passada eu estava na Noruega, fazendo apresentação para o seminário da Aker Global, com 130 presidentes, e, quando eu mostrei esse dado, eu comentei: “Olha, gringo pode passar três dias entre a gente, e a gente vai embora, e vocês vão embora depois, porque a gente faz engenharia no Brasil”. Hoje, toda a engenharia que a Aker fez na parte submarina no Brasil, ela é feita no Brasil, 100% no Brasil, e a gente não depende de nada lá fora. 
E a gente tem uma dificuldade extrema de reter esses funcionários. Nós temos uma engenharia, hoje, mais ou menos de 100 pessoas na parte submarina. Eu vou concentrar a apresentação mais na parte submarina, para vocês terem uma ideia da dificuldade que a gente tem de contratar, de treinar, desenvolver e manter o pessoal. Porque uma coisa não é só contratar, investir em treinamento, é manter, retenção. 
Então, hoje esse grupo que está lá em Curitiba, que é uma vantagem, vantagem porque hoje tem uma tendência muito grande de os concorrentes querem roubar as pessoas. Curitiba é uma boa cidade para se morar, as pessoas gostam de ficar lá. 
Esse grupo foi treinado pela gente, a gente começou em 95, montando esse grupo; temos, hoje, 15 anos de investimento nesse grupo. Hoje, leva em torno de cinco anos para você formar um engenheiro recém-formado numa Universidade, para você deixar a pessoa solta, fazendo projetos de engenharia no mercado, projeto no mercado de gás.
Eu vou comentar mais tarde um pouquinho que isso, hoje, não está sendo feito pelas empresas. O que acontece é que você contrata gente recém-formada, empolgada, motivada, com muita paixão, e aí, de repente, começa a gerar muita não conformidade. Esse engenheiro não está preparado, e o resultado é muito pior, a consequência para a indústria é muito pior do que você ter investido um, dois, três anos, no mínimo, de investimento nessa pessoa. 
Mas, olha que interessante, a gente tem ali 850 funcionários hoje e uma previsão de ter em torno de 1.500 a 1.800 funcionários em 2012. Todos têm vaga, nome e função definida em 2012. 
Onde é que a gente vai contratar quase mil pessoas em dois anos? Nós contratamos, no último ano, 300 pessoas, entre as 850, e foi uma dificuldade tremenda. Eu vou falar um pouquinho mais. Existe uma necessidade muito grande de as pessoas falarem inglês, parece brincadeira, mas, hoje, é muito comum, você tem muito engenheiro recém-formado que não fala inglês. Se a gente filtrar, só contrata quem fala inglês, você já perde metade por cento (sic) do mercado. 
A gente tem uma empresa... Um foco bastante... Comentei de retenção para vocês, não é? A gente é uma empresa com que as pessoas gostam de trabalhar e a gente é bem visto pela empresa, não é por benefício, mas pelo fator dos valores que a gente acredita, a pessoa entra na empresa, ela consegue ver uma vida naquela empresa. E, hoje, tem uma rotatividade muito baixa, uma rotatividade voluntária, 4%; isso é muito baixo no mercado. E nós temos uma medida de treinamento, que é o seguinte: de toda a folha de encargos da empresa, nós gostamos 4% dessa folha em treinamento. E aí é o ponto principal da apresentação. 
Hoje, a gente faz muita coisa, a gente trata graduação, liderança, inglês, curso técnico, tal, e, na Noruega, por exemplo, eu não tenho que fazer isso, eu contrato o fornecedor, o engenheiro pronto. Em 2004, eu participei de uma concorrência interna na Aker, para montar uma fábrica nova de equipamentos no Brasil, e nós éramos seis países, a Malásia ganhou. E nós gastamos 100 milhões de dólares investindo numa fábrica, nós perdemos, ficamos em quarto lugar dos quatro, e o Governo da Malásia falou o seguinte: “Olha, você vai precisar de mil pessoas? Nós vamos bancar todo o treinamento, durante dez anos, de qualquer mão de obra que você precisar. Você fala o seguinte: você precisa de torneiro, você precisa de engenheiro, você precisa do que for, nós vamos bancar”. 
E a gente começou dois anos antes a obra e, dois anos depois, quando a fábrica estava pronta, um ano e meio depois, a mão de obra estava lá. E a gente pegou um pessoal já pré-treinado, que foi muito bom, e continuamos o treinamento desse pessoal. Hoje, nessa fábrica, temos mais ou menos 850 pessoas. 
E vocês notam que nós somos uma equipe jovem, 33 anos de idade média, está num mercado que você requer cinco a dez anos de experiência, é um grupo muito jovem, e a gente tem que estar tratando esse pessoal com muito cuidado, com muito carinho e com um programa de mentor muito grande. 
Hoje, a gente tem a necessidade de tirar pessoas da empresa que só fazem mentoring. Só pega: “Eu vou ser mentor de um grupo de dez e 20 engenheiros para certificar de que aqueles engenheiros não façam nada de errado no processo”. Vamos lá. 
Então, hoje, se você pegar dois pontos extremamente positivos, o crescimento do número de funcionários da empresa, nessa divisão Subsea, especificamente, foi tremendo, de 350 funcionários para em torno de 700, hoje, a previsão de chegar a 1.200. Tem uma grande quantidade de currículos no mercado. Não pensem que não tem. O PROMINP, por exemplo, tem uma base de dados maravilhosa. Só que, quando a gente começa a olhar esse pessoal, esse pessoal tem um baixo índice de qualificação necessária. 
O PROMINP está focando corretamente, como o Dr. Lima comentou, no que a gente vai precisar daqui a dois três anos, mas são poucos os programas. O PROMINP, hoje, você coloca uma pessoa lá dentro, ela é fisgada na hora. O banco de dados está lá, se você olha um dia, olha no outro dia, ele já sumiu. As pessoas estão contratando aquelas pessoas com foco futuro, mas a demanda é muito maior do que qualquer pessoa nessa sala imagina. 
E outra coisa muito ruim, quando você vai ao mercado, e não consegue achar uma pessoa de qualificação, o que você faz? Você vai lá é rouba do concorrente. Então, lá, cresce a rotatividade de funcionários das empresas, e, com isso, o salário começa a crescer. Então, você começa a gerar pessoas... O pessoal, hoje em dia, sai da empresa para ir para outra por 10%, 15% de aumento de salário. Isso é muito ruim. Você poderia estar investindo aquele aumento de salário no tratamento, no treinamento de pessoas novas naquela empresa. Vamos lá. Por favor, próximo.
Então, o que a gente fez? Isso é uma coisa que a gente faz diferente de fora do Brasil. A gente tem programa trainee de técnico. A gente contrata, e as universidades tecnológicas, os CEFETs, estão fazendo um trabalho sensacional com a gente. Para essa empresa, 30 funcionários/ano é um número interessante só na região de Macaé que a gente contrata. 
A gente tem um programa de engenheiro trainee desde 2006, nós contratamos 15 engenheiros por ano, independente se precisar ou não. Eu tenho engenheiros em 2006 contratados, que hoje são lider engineers; três, quatro anos depois, estão muito bem treinados. 
E esses caras entram na empresa e passam dez meses não fazendo nada. A gente coloca ele na fábrica, faz treinamento específico de ferramentas de engenharia, a gente ensina a pessoa a ser engenheiro no modelo Aker de ser. A gente cria uma cultura e treina essa pessoa para isso. 
A gente passa muito tempo em qualificação específica. Hoje, por exemplo, tem uma falta de engenheiros de materiais danada no Brasil. Eu vou a universidades, hoje, a gente vai muito na Universidade Federal de Florianópolis, que tem um Curso de Engenharia de Materiais muito grande, e a gente fala: “Quem é que está fazendo curso de mestrado em materiais?”. E a gente já contrata a pessoa no primeiro ano, antes de o cara terminar o mestrado, a gente já garante para ele uma vaga, porque é muito difícil. Vamos lá. Próximo.
Nós temos programas de complemento educacional, que é aquela pessoa que quer estudar. O técnico que aprendeu a ser técnico que aprendeu a ser técnico por experiência própria, fez seu curso no SENAI, e a gente trabalha muito. Hoje em dia, por exemplo, tem muito pouca empresa que não tem cacife para bancar a graduação, porque leva quatro anos, cinco anos, ou um curso de tecnólogo, que leva dois anos. As pessoas querem imediatismo, a pessoa quer o funcionário pronto em seis meses; isso não funciona. 
A gente tem uma academia global da Aker, com programas enormes de Project Management Institute, desenvolvimento de líderes, que a gente tem uma carência hoje imensa; pessoas com muita vontade de trabalhar, mas não sabe ser líder. A pessoa saiu de gerenciar a si mesmo para gerenciar um grupo, e não sabe o que é gerenciar um grupo. É muito difícil. 
Programa de learning interno na empresa, nós temos um programa de trainee internacional muito interessante. A empresa seleciona, no Brasil, duas pessoas por ano e manda dois anos fora do Brasil, a pessoa fica rodando dois anos fora do Brasil e depois volta para o Brasil com conhecimento de empresa, com cultura de empresa. Geralmente, são pessoas de mestrado. E várias outras ferramentas. Vamos lá?
Então, hoje, a gente, como eu comentei, nós dobramos nosso investimento em treinamento para em torno de 4% da folha de pagamento, incluindo encargos. Isso quer dizer em torno de 2% do resultado da empresa. Uma empresa como a nossa, que gasta 40% do seu tempo em mão de obra, se você está gastando 4%, você tem em torno de 1,6% a 2% do resultado da empresa em treinamento. E a gente tem que gastar esse dinheiro, mas a gente podia estar sendo mais específico aonde a gente aplicar esse dinheiro, e não em mão de obra básica, em treinamento básico. Vamos lá.
Hoje, nós temos parcerias com as unidades tecnológicas, com o SENAI, com a PUC, com a FGV. Próximo? E o que a gente enxerga como desafio? Primeiro. Desenvolvimento de profissional qualificado. Usar a iniciativa privada. Hoje, as universidades privadas estão focando, a PUC, a FGV, tem muito universidade com cursos específicos de petróleo, onde a gente já entra lá e começa a conhecer o estudante, no seu 4º ou 5º período, a fim de ter ele contratado pela gente, no final do curso. 
Expandir-se a energia entre entidades governamentais e iniciativas privadas. O governo sozinho, através de CAPES, CNPQ, universidades federais, não vai conseguir atender essa demanda. 
Então, a gente tem um exemplo bom, alguém comentou hoje comigo que o ProUni, por exemplo, que incentiva o pessoal de baixa renda que quer estudar para fazer... Por que a gente, então, não forma um ProUni para quem quer trabalhar no petróleo, mais específico, diretamente a isso? 
Os programas governamentais são limitados. Hoje, a gente tem uma iniciativa muito boa da ANP, que o Dr. Nelson vai comentar mais tarde, e do PROMINP, mas a gente precisa de mais. Eu tenho um número de que a gente precisa de 200 mil pessoas qualificadas, nos próximos dois anos. Eu não sei se é esse número. Não é isso? Vem da ANP, não é, Nelson? 
SR. NELSON NARCISO FILHO: Vem do PROMINP.

SR. MARCELO TAULOIS: Vem do PROMINP. Eu tive na reunião agora em Recife do PROMINP, e esse número me assustou. Como é que a gente vai achar 200 mil pessoas? A PETROBRAS não tem 200 mil funcionários. Imagina uma coisa dessas, não é? Vamos lá. 
Ajustar a velocidade da qualificação e demanda do mercado. Hoje, conforme eu comentei, a gente leva cinco anos para formar um engenheiro. Então, não é treinar o engenheiro, que leva quatro ou cinco anos para ele virar engenheiro, é você criar metodologias de treinamento na empresa, incentivos à empresa para fazer treinamento específico, e não pegar aquela pessoa e jogar na fogueira e mandar projetar um projeto que ele não sabe, que vai gerar uma não conformidade depois e um risco maior ainda para o mercado. 
Apoio direto e simplificado às necessidades das cadeias secundárias de fornecedores. Esse, para mim, é um dos maiores problemas que a gente tem. A Aker é uma empresa grande, a gente tem cacife para investir alguns milhões de reais por ano em treinamento; meu fornecedor não tem. Eu tenho, hoje, 78 fornecedores no Brasil, onde empresas de até 150 a 200 funcionários, que eles estão gritando por fornecedores. Tem gente que quer contratar uma mão de obra simples, um caldeireiro e está procurando há alguns meses no mercado, e não consegue. Então, isso é muito grave. 
O último ponto daquele bullet que eu coloquei: alto nível de não conformidade do serviço prestado. Hoje, eu tenho que ter um grupo de 16 engenheiros que tomam conta dos meus fornecedores, ensinando eles a trabalhar, quer dizer, eu subcontrato uma empresa, pago para ela, mas eu tenho que ir lá e ensinar a pessoa a usar a máquina, eu tenho que ir lá, etc. 
Especificamente sobre o Paraná, que nós estamos baseados no Paraná, temos em outras regiões, existem muitos programas no Estado do Rio de Janeiro, no Espírito Santo, mas o mercado está crescendo, o Pré-Sal está crescendo, as empresas estão crescendo em outros estados. Você olha para a Paraná, hoje, e tem muito pouca iniciativa, e está praticamente voltado às necessidades da REPAR, que está crescendo bastante. 
Então, a gente tem que expandir esse apoio do meio educacional não só nó na região Sudeste, Rio de Janeiro, Espírito Santo e São Paulo. Próximo. 
Então, eu usei colocar algumas propostas aqui. A primeira é a seguinte: ampliar e definir uma política seletiva dos programas de nível superior da CAPES e CNPQ para a área do petróleo e gás. Da mesma forma que a gente tem hoje o PROMINP fazendo isso, a gente tem outras entidades que oferecem bolsas de estudos para brasileiros para trabalharem no Brasil e no exterior, mas que isso fosse bem focado, fosse seletivo às necessidades que a gente tem. 
Ampliar os incentivos aos programas de bolsa de estudo para a graduação e tecnólogo. Pessoal, hoje, a gente pega um técnico e leva no SENAI, leva dois anos, e a gente pega outro técnico e faz um curso de tecnólogo que leva dois anos, mas o pessoal não tem dinheiro para viver, a pessoa quer estudar. Você pode até patrocinar a bolsa, mas a pessoa não tem dinheiro para viver. Se a gente criar uma bolsa estudo, um salário-mínimo para um jovem de 18, 19 anos para passar dois anos fazendo um curso de tecnólogo, ele vai ter incentivo. 
Eu conheço muita gente, muita gente da nossa empresa que fala, tem gente desempregada em casa que ganhou a bolsa, vai trabalhar no SENAI, mas ele não consegue viver. Como é que a pessoa vai estudar? A gente tem que prestar atenção no bem-estar da pessoa também, não é só prover o estudo. 
Apoiar parcerias público-privadas para a formação específica de desenvolvimento de mão de obra na área de petróleo e gás. Tem muita universidade boa, privada, que tem boa intenção e quer desenvolver nessa área. E a gente mesmo está desenvolvendo, com algumas universidades, programas específicos. Eu quero fazer um curso específico de um técnico em offshore, eu vou lá e pego uma universidade no Rio ou em Curitiba e falo: “Desenvolve esse curso para mim, e eu vou te garantir 20 alunos/ano, etc.”. 
E oferecer... Essa é uma proposta talvez um pouco inovadora, oferecer algum tipo de incentivo fiscal às empresas que investem em qualificação, porque a gente não vai conseguir qualificar esse pessoal todo, esperando que o Governo vá dar apoio; as empresas vão ter que fazer muito, muito. 
A gente, hoje, faz, a gente acha bastante, mas é pouco, só que você tem um limite de quanto você pode gastar fazendo isso. Então, se a gente criar alguma modalidade de incentivo fiscal, como Lei Rouanet, como lei de incentivo ao esporte, onde a gente consegue fazer uma proposta, levar para uma entidade que aprove isso, e aí a gente, sendo auditado corretamente, comprove esse processo, eu tenho 15 segundos para terminar minha fala, a gente consiga, então, ajudar a desenvolver essas 200 mil pessoas, que, nos próximos dois anos, sozinhos, vão ter que trabalhar aqui no Brasil, no mercado de óleo e gás. Ok?

Presidente, muito obrigado.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Taulois, pela sua disposição, e, apenas corrigindo, a pronúncia correta da empresa é Aker(Á) Solutions e não Aker(Ei), conforme eu erradamente coloquei.
SR. MARCELO TAULOIS: Não tem problema. 
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mas, pelo que falou o Dr. Marcelo Taulois, mais uma vez, nós chegamos a essa conclusão de que todos aqui nos trazem, participantes dessas nossas audiências públicas, a carência de mão de obra especializada, notadamente nas áreas técnicas e especificamente em engenharia. 
E, no Brasil, como nós já vimos, de cada 100 alunos matriculados no curso de engenharia, apenas 30, chegam ao final do curso, em condições de buscar algum tipo de trabalho, ou seja, 70 vão se perdendo no meio do caminho, seja pelo desestímulo, seja pelo mal preparo que teve no ensino médio, não conseguem acompanhar as aulas de matemática, de física, e assim por diante, seja porque vê um concurso que oferece um salário atraente.
E aqui foi dito por um professor de Santa Catarina que, numa dessas nossas audiências anteriores, ele disse, ele professor de engenharia da Universidade Federal de Santa Catarina, tinha um aluno brilhante na área de engenharia, e primeiro em todas as matérias, notas sempre dez, dez, dez, enfim, o melhor aluno que já passou pela história da Universidade Federal de Santa Catarina era esse aluno de engenharia. E ele chegou ao final do seu curso, com todas as honrarias e com todos os encômios, e começou a trabalhar. 
Passou um ano trabalhando, e aí o que ele recebia não dava para seu sustento. Aí ele viu anunciado um concurso para policial federal, policial rodoviário federal, e ele prestou concurso, passou em primeiro lugar, para ganhar, se não me engano, enfim, mas algo em torno de quatro mil reais por mês. 
O professor, então, insatisfeito, porque ali estava se perdendo um grande talento, foi até ele e disse: “Olhe, mas, agora, pelo menos você concilie, já que você está ganhando esse salário, e faça um curso de Pós-Graduação, não deixe de fazer o curso de Pós-Graduação”. E ele assim fez, fez o curso de Pós-Graduação, passou em primeiro lugar no curso de Pós-Graduação e disse ao professor: “Bom, agora eu vou me dedicar à engenharia". Aí aparece outro anúncio de um concurso para policial federal, com um salário de 15 mil reais inicial, se não me engano. Aí ele presta concurso, passa, e ele, hoje, é um policial federal, naturalmente, prestando, acreditamos todos, muito bons serviços. Mas é uma cabeça pensante, uma pessoa extremamente preparada, que a engenharia brasileira perde, ou seja, o Estado concorrendo consigo próprio, enquanto a Malásia fez o que fez, em relação à sua empresa, de oferecer: “Eu vou preparar duas mil pessoas, não é? 
SR. MARCELO TAULOIS: Mil pessoas.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mil pessoas. “Vou preparam mil pessoas em dois anos, para que elas possam, vocês possam contratá-las, quando vocês terminarem a construção da sua planta aqui”. Então, isso que é necessário, com a participação e a intermediação do Poder Público, que nós possamos todos, alertados por experts no assunto, que por aqui têm passado, como os palestrantes de hoje, de que nós possamos mobilizar nossas forças e nossos esforços nas diversas áreas em que estejamos envolvidos, na área política, junto ao Governo federal, ao poder público, na área acadêmica, na área das empresas também, porque as empresas, disse o Dr. Marcelo, que formam recebem os engenheiros, dão a eles um curso, um treinamento de mais dois anos para que eles aperfeiçoem e se adaptem às exigências da empresa, mas que é muito difícil retê-los na empresa. 
Então, se gostam tanto da empresa, por que é difícil retê-los? É difícil retê-los porque há essa concorrência absurda de, não tem no mercado, vai buscar no vizinho, não é? E isso tudo, os salários vão subindo, vão subindo, os custos vão também aumentando e, consequentemente, os custos vão aumentando, é a própria sociedade que, no final, vai acabar pagando por essa falta de articulação entre as forças do mercado, o Governo e o mundo acadêmico. 
Até pouco tempo atrás, um ano atrás, dois anos atrás, havia universidades e faculdades que fecharam seus cursos de engenharia, porque não havia procura por esses cursos. Houve muita procura, nesses últimos anos, pela área de serviços, não é? E, nessa questão também de computação, alguma coisa assim, mas muito na área de serviços, de turismo. 
Foi colocada ali, também, a necessidade de, como um instrumento fundamental, de saber falar uma língua, o inglês, por exemplo, que é o caso da sua firma. E que é indispensável. Hoje, ninguém navega, ninguém consegue obter pela internet as informações de que necessita, se não tiver minimamente preparado nesse idioma. 
E nós, aqui, isso é uma crítica que faço ao Ministério das Relações Exterior, porque o Ministério das Relações Exteriores, ele retirou, como matéria eliminatória, o inglês. Então, hoje, nós temos diplomatas que são formados e que tiraram nota dois e meio, três em inglês, quatro, mas que, na média, eles alcançaram a média e passaram. Então, se, para vocês, o inglês é um instrumento absolutamente indispensável, imagine para um diplomata [risos]. É fundamental, tinha que continuar sendo eliminatória, uma matéria eliminatória, e não é. 
De modo que temos aí um trabalho enorme a fazer, essa iniciativa da PETROBRAS, tanto no PROMINP como no CENPES, também, é extraordinário, é um trabalho belíssimo que a PETROBRAS vem fazendo, preparando seus quadros, e a PETROBRAS tem esse poder e essa força de atração muito grande, porque, hoje, a marca PETROBRAS, cada um dos que lá trabalham trazem isso como uma... E realmente é, como uma distinção poder trabalhar numa empresa desse porte, que tanto nos orgulha, sobretudo agora, diante desse enorme desafio, que vai caber à PETROBRAS vencer, em nome da sociedade brasileira, que é da exploração do óleo descoberto na camada do Pré-Sal. 
Eu queria fazer uma pergunta ao Dr. Marcelo, que, especificamente, dirige a área do Subsea. V. Sa. disse que está hoje sua companhia, seu departamento trabalhando em Tupi. 
SR. MARCELO TAULOIS: Isso.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Mas com o know-how de perfuração a profundidades elevadas ou...?
SR. MARCELO TAULOIS: Nós fazemos o equipamento que fica no fundo do mar, não dentro do poço. Certo? A gente faz tudo, no primeiro slide tem uma foto, a gente faz a Árvore de Natal, que é aquele equipamento amarelinho lá embaixo.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): A Árvore de Natal, apenas para que os ouvintes entendam-- 
SR. MARCELO TAULOIS: A Árvore de Natal é um equipamento, é um conjunto de válvulas que fica em cima do poço para controlar a produção do petróleo.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É aquela torre, não é? 
SR. MARCELO TAULOIS: Isso, uma torre, é pesada, em torno de 70 toneladas. Hoje, a Árvore de Natal que a gente faz no Brasil, a gente fabrica 70% no Brasil, com controle nacional, está aumentando agora para 80% no futuro, inclusive, os novos campos estão aumentando para 80%, e a gente faz isso com tranquilidade, já conseguiu desenvolver mercado e fornecedor para fazer isso, e a engenharia é 100% nacional. 
A gente não tem dependência nenhuma. O que acontece hoje, Presidente, é que existem alguns metais raros, por exemplo, o inconel, uma válvula específica que não existe no Brasil e que a gente tem que comprar fora do Brasil. É uma eletrônica, a gente usa no fundo do mar, essa Árvore de Natal tem um computador que fica no fundo do mar durante 25 anos, comunicando com a plataforma, abrindo e fechando as válvulas. Essa eletrônica a gente desenvolve, hoje, na Índia, é a mesma empresa que faz os--
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em Bangalore?
SR. MARCELO TAULOIS: É. É a mesma impune em Bangalore e é a mesma empresa que faz os eletrônicos Challenger da NASA. O próprio Estados Unidos desenvolve a eletrônica na Índia. Então, a gente tem pockets de excelência hoje no mundo, que não dá para fugir. Então, a gente vai, usar isso daí. Mas, com 80% de bem nacional, é um índice enorme do preço do produto, é excepcional. A gente, para chegar de 60 para 70, foi difícil, de 70 para 80, foi muito difícil, está sendo muito difícil. 
E era em Guará que os próximos dois campos do Pré-Sal, existe essa necessidade de que a cada ano, nos próximos quatro anos, a gente tem que melhorar 2,5% até chegar a 80%, e a gente vai conseguir e vai trabalhar para isso.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito bem, muito obrigado, mais uma vez, ao Dr. Marcelo Taulois, diretor-presidente da Aker Solutions do Brasil. 
E, agora, eu passo a palavra ao Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, SINICON. 
Seja bem-vindo. Obrigado pela sua presença. V. Sa. dispõe de 20 minutos para sua palestra. Obrigado. 
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: Antes de mais nada, Sr. Presidente, eu queria agradecer imensamente o convite e a honra feita de estarmos aqui, presentes, e apresentar rapidamente o que é o SINICON e uma visão nossa sobre esse problema. Pode mudar aí, por favor.

O SINICON, quer dizer, a construção pesada, o que é o setor da construção pesada? Ele responde por uma parcela significativa do PIB, é um dos mais importantes segmentos empresariais brasileiros, é fomentador de tecnologia, exportador de serviço e gerador de milhões de empregos. 
O SINICON... Pode mudar, por favor. É a mais antiga organização, que representa, em caráter nacional, as empresas de atividade econômica da construção pesada. São as empresas que estão envolvidas nas construções de plataforma, terminais e todas essas obras que são projetadas pela Aker e outras empresa similares. Ele foi fundado em 1959, possui 450 filiadas, das quais 104 são mantenedoras, todas de capital nacional, e respondem por 15% do PIB. O setor gera cinco milhões de empregos, e nosso desempenho visa garantir a continuidade de trabalho dessas empresas e a excelência do setor. Pode virar, por favor.
Eu acho que é importante a gente examinar o cenário nacional, hoje, para entender os problemas e as oportunidades que daí surgirão, quer dizer, nós temos a menor taxa de desemprego dos últimos anos, nós temos, em 2009, 8,1% só de desempregados e, em 2010, a previsão é de 6,9% de desempregados. Isso torna mais difícil ainda arranjar gente para esses trabalhos. A indústria como um todo voltou a crescer, a previsão de 7% em 2010, no mercado interno. A previsão no segundo trimestre deve chegar ao nível da pré-crise. 
O volume de crescimento de exportações tem aumentado violentamente, o comércio tem uma previsão de crescimento de 9%, e falta, em todos os segmentos do nosso ínterim, a capacidade gerencial. Eu diria que a PETROBRAS é um nicho de excelência de capacidade gerencial no Brasil. 
Os grandes problemas dos programas brasileiros de desenvolvimento é a falta de capacidade de gerencial. Hoje, não falta recurso, hoje, não falta competência, hoje, falta capacidade gerencial, e a PETROBRAS é uma ilha de excelência nessa área. 
A falta de mão obra qualificada... Pode virar, por favor. É em todas as áreas, não é só na engenharia, ela corre a cadeia produtiva em todos os seus elementos, e nós vamos mostrar isso. A média de salário da construção civil, coincide com o que você falou, subiu 20%, em termos reais, nos últimos 12 meses. E isso não é fruto de outra coisa, a não ser da escassez. 
A Associação Brasileira de Tecnologia da Informação e Comunicação prevê a falta de 100 mil trabalhadores no setor em 2009 e, em 2013, pode chegar a 200 mil trabalhadores, na área de tecnologia da informação. Então, eles são absorvedores de mão de obra, oferecendo salários mais compensadores do que o da nossa área. 
A carência de qualificação é em todos os níveis, a falta de capacidade gerencial, a discrepância entre a demanda de trabalhadores e a quantidade de profissionais especializados; nós não estamos falando só de engenheiros, a cadeia vai exigir do engenheiro, ao soldador, ao técnico e ao equipamento que vai ser empregado. 
A falta de mão na obra da engenharia, aqueles dados que foram falados, a que o Presidente se referiu, no Brasil, nós temos 23 mil engenheiros formados por ano, na Coreia, 80 mil, e, na Índia, 200 mil. Nós temos um índice no Brasil de seis engenheiros para cada mil pessoas; nos países desenvolvidos, de 12 a 24; nos países em desenvolvimento, de 12 a 24; nos países desenvolvidos, de 18 a 30. 
Consequência: é isso que não se quer, é o risco de internacionalização da mão de obra e a consequente potencialização e o enfraquecimento e a desvalorização da força de trabalho nacional para atendimento imediato à crescente demanda. Nós não vamos ter saída, isso é um programa gradual. Se nós continuarmos no nível de desenvolvimento que a PETROBRAS vem provocando, que nós, empresas do setor, tenhamos, nós vamos ter que fazer associações e, numa primeira fase, nos associarmos para importar tecnologia e fazendo gradualmente uma substituição, se não, para. 
O cenário atual, e eu vou botar isso rapidamente, só para comparar com o que vai acontecer quando entrar o Pré-Sal, que já deve ter sido citado por mundo. Esses são os números da PETROBRAS, está no site da PETROBRAS de 2008. Os investimentos eram de 53 bilhões(F), tinha 109 sondas de perfuração, 13 mil poços produtores, 112 plataformas de produção, 16 refinarias, produzindo 1.937 barris por dia, e reserva de 11,19 bilhões, e uma produção diária de dois bilhões de barris e 25 mil quilômetros de duto; isso para 11 mil barris, 11... Ali está o número, 11 milhões, 11 bilhões de barris de óleo equivalentes de reservas detectadas hoje. 
Com a entrada do Pré-Sal, os volumes estimados são de 30 a 50 bilhões, com 20% de gás, e possível entre 20 e 30 bilhões. Só na Bacia de Santos, cinco a oito bilhões de barris de óleo equivalentes em Tupi e, em Guará, de “um a ponto dois” (sic) bilhões. Quer dizer, nós mais que dobramos as necessidades, as reservas hoje detectadas. 
Se a gente já tem dificuldade para atender hoje, quando entrar essa demanda, complica. Pode virar, por favor. E nós temos a cadeia produtiva, que vai da exploração à produção, ao refino e à distribuição. Não é só na exploração e produção que vai faltar gente, não. Na hora em que você tiver mais exploração e produção, você vai aumentar a capacidade de refino e, hoje, você já está construindo mais duas unidades, que é a RENEST, em Pernambuco, e a COMPERJ, no Rio de Janeiro, com início desse tipo de discussão no Maranhão, das Premium no Maranhão; se não me falha a memória, é Maranhão, Ceará e Rio Grande no Norte. 
Quer dizer, só essa entrada de demanda já gera uma deficiência de mão de obra, e aí é mão de obra qualificada, até na área da construção civil. Nós temos deficiência em todas as áreas e na distribuição também vai sofrer, porque vai ter mais volumes, mais distribuição e mais quantidade; de profissionais, na cadeia de fornecedores e especialistas. 
Quer dizer, o parafuso que tem que ser colocado lá no Pré-Sal é completamente diferente do parafuso que era usado antigamente. Quer dizer, todas as tecnologias são diferenciadas, e os profissionais têm que ser treinados para essas novas tecnologias, que hoje até não existem ainda. 
No Pré-Sal serão necessários mais profissionais e ainda mais qualificados. Ali você vê o crescimento. Aí eu vou fazer um contraponto [risos]: a rampa ascendente de programa coincide com a renda descendente da profundidade [risos], quer dizer, quanto mais nós estamos afundando, mais vai crescer nossa rampa de problemas. 
Hoje, ali, ainda é antes do Pré-Sal, nós já temos perfurações de 2.000 metros em [ininteligível], quando chegar no Pré-Sal, nós vamos atingir temperaturas até hoje desconhecidas, pressões e todos os níveis, que vão exigir uma demanda de equipamentos, qualidade e outros que vão formar uma nova escola de profissionais no país. Pode virar.

Atualmente, são 300 mil empregados diretos e indiretos na PETROBRAS. Eu fico até com medo de dar esse número na frente do Lima, mas não sei se está certo isso, mas foi o dado que nós coletamos. 
A necessidade de qualificar 207 mil trabalhadores de construção de refinarias, plataformas, navios e dutos, entre 2010 e 2013, quer dizer, qualificar os 200 mil que foram falados aí, estão aí. São dados do PROMINP. E a necessidade de formação de 240 mil profissionais até 2016. O desafio PETROBRAS é o patamar mínimo de 80% de profissionais e componentes brasileiros nas plataformas e na indústria de petróleo, quer dizer, como nós vamos chegar a isso, dentro da atual conjuntura? 
O que muda? Ao longo dos próximos anos, haverá um patamar de reserva de produção de petróleo, número de empregos três vezes maior que o atual. Investimentos robustos garantirão a execução de um dos maiores e mais consistentes projetos do mundo. São 111 bilhões até 2020. Novas plataformas de exploração; são mais 171 novas unidades, só para a exploração. Nós temos, hoje, 170 no total, vão ser mais 170, quer dizer, você dobra a quantidade atual. Mais de uma centena de embarcações de apoio, além da maior frota de sondas de perfuração a entrar em atividade nos próximos anos.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Desculpe, doutor, em que horizonte de tempo? O senhor está falando: “Ao longo dos próximos anos, haverá um patamar de reservas”. Próximos anos é o quê? 2015? 
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: É 2016, diria eu. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Em 2016. Tudo aí em termos de 2016?
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: De 2016 a 2018,

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Certo, obrigado.
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: Necessidade de mais investimentos e inovações tecnológicas que atendam às novas condições geológicas de trabalho, quer dizer, nós temos que investir em inovação tecnológica para equipamentos que atendam a essas demandas que vão ser existidas. E o Brasil pode chegar ao topo do ranking em reservas de petróleo mundial, que coincide com o que o Lima estava dizendo, que o Brasil será o grande polo de desenvolvimento nessa área. 
Quando a gente fala em qualificação de mão de obra na construção pesada, nós, sindicato da construção pesada, já atuamos nessa área. Por exemplo, com a entrada das refinarias em Pernambuco e com construção do Estaleiro Atlântico Sul em Pernambuco, não havia mão de obra de operador de máquina de construção pesada. Então, o sindicato da construção pesada, que eu presido, juntamente ao SENAI e à Federação das Indústrias, ao PROCEC, nós criamos um curso de treinamento de operadores de máquinas pesadas. 
E nós fizemos um curso de profissionalização com carga de 200 horas e 120 de prática, nós conseguimos máquinas, criamos um canteiro teórico para eles trabalharem, nós qualificamos 850 trabalhadores, em 2009. Foi uma iniciativa do Ministério do Trabalho, do SINTEPAR, que é o Sindicato dos Trabalhadores de Pernambuco, com o SINICON, PROMINP, o FAT e o SENAI de Pernambuco. 
Quer dizer, programas desse tipo terão que ser implementados em todos os segmentos da cadeia produtiva.
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Perfeito.
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: Até para pedreiro, carpinteiro, marceneiro, toda essa... Porque não existe mão de obra para atender essa demanda que vai haver de construção. A cadeia de fornecedores, já existe convênio entre SEBRAE e PETROBRAS para integrar a cadeia de óleo e gás, e é preciso identificar as demandas e buscar as inovações necessárias. 
Na primeira edição, mais de oito mil empresas, em onze estados brasileiros, como fornecedores potenciais de setor petróleo e gás, sendo que 6,3 mil foram convidados a participar de ações de capacitação, consultoria, e a rodada de negócio com 25 mil participantes qualificados. O volume de negócios gerados chegou a dois bilhões de reais. Então, essa cadeia de fornecedores tem que ser incentivada a estar preparada. 
A rede de desenvolvimento da cadeia nacional de fornecedores da PETROBRAS, criação em 2009 da rede estratégica, com foco da mobilização e no alinhamento das instituições públicas e privadas, fornecedores de bens e serviços essenciais, estratégicos e investimentos da PETROBRAS. 
A iniciativa do Ministério do Planejamento, orçamento e gestão, a PETROBRAS, a Fundação Nacional de Qualidade e o Movimento Brasil Competitivo. São movimentos desses que permitirão se vencer essa demanda que vai ocorrer. 
Eu diria o seguinte: o Brasil já venceu barreiras na área de engenharia, ele foi o precursor na exploração do petróleo em águas profundas e no descobrimento da camada do Pré-Sal. O país tem uma gama de trabalhadores que necessita ser qualificado. 
Fundamental qualificação, e não só ó qualificação na habilidade, mas, sim, também, qualificação em todos os níveis, até nos nossos, os mais altos níveis. E quando eu volto a dizer que a PETROBRAS é uma excelência, por isso os programas dela têm princípio, meio e fim, enquanto outros programas têm princípios, mas não têm meio e fim, de outros órgãos, porque ela qualificou e tem capacidade gerencial, e essa capacidade gerencial tem que ser preparada em todos os outros segmentos. 
E isso é um ponto que nós, no SINICON, vínhamos nos batendo e nós estamos fazendo uma experiência, no Rio de Janeiro, com a FIRJAN, que é um curso de treinamento para formação de gerentes de contratos, não gerente de contrato na área privada, mas, sim, gerente de contrato na área pública. Quer dizer, a pessoa que vai fiscalizar a construção daquela estrada, a pessoa que vai fiscalizar a construção daquele prédio, pelo órgão público, ser treinada para poder examinar o contrato e poder ter uma capacidade gerencial, que a PETROBRAS faz isso com o pessoal dela. 
Necessidade imediata de sérios investimentos na área da educação, e a falta da preparação, qualificação e treinamento da mão de obra nacional implicará na importação de mão de obra estrangeira, que é o que tem que ser evitado a todos os custos. 
A engenharia brasileira já venceu diversos desafios, está capacitada para vencer mais esse desafio, e o SINICON se coloca à disposição, Sr. Presidente, para sempre que quiser, porque nós entendemos que esse movimento é um movimento que a Comissão de Infraestrutura está fazendo para abrir os olhos da necessidade que a país terá de se preparar para enfrentar esse desafio, que é o desafio do Pré-Sal. 
E, antes do Pré-Sal, tem o do Pós-Sal. A gente tem que ter mais gente para enfrentar o Pós-Sal, para poder atender o Pré-Sal, porque, hoje, está faltando gente para o Pós-Sal.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada, SINICON, pela sua exposição. 
Passo a palavra, agora, ao nosso último palestrante, Dr. Nelson Narciso Filho, que é diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ANP, os 20 minutos para sua explanação. 
SR. NELSON NARCISO FILHO: Sr. Presidente Collor, colegas de mesa, senhoras e senhores, muito boa noite. Verdadeiramente, é um grande prazer estar aqui, partilhando com os senhores a visão da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis sobre o assunto em pauta. Próximo slide, por favor. 
Nós vamos aqui estar falando sobre a necessidade do setor para a exploração de petróleo e gás na camada do Pré-Sal, vamos, de alguma forma, cobrir as necessidades de recursos disponíveis, o que a Agência tem feito nessa direção e os desafios que se nos apresentam. 
Talvez, para posicionamento, eu acho que é interessante, aqui, nós pontuarmos que a exploração de petróleo e gás natural na camada do Pré-Sal, ela depende fortemente e está intimamente ligada à necessidade de desenvolvimento de tecnologias de novos produtos e, como aqui dito e o objetivo desse nosso encontro, de recursos humanos que atendam às novas necessidades. 
Como visto aqui, falado pelo Marcelo Taulois, movimentos estão sendo feitos, por parte dos fornecedores de bens e serviços, no sentido de se preparar para atender essas demandas. E nós vamos falar um pouco sobre os recursos e instrumentos existentes hoje para a pesquisa e desenvolvimento, que, agora, devem ser avaliados à luz da nova realidade da indústria do petróleo. 
O papel da Agência Nacional do Petróleo, a Agência, ela tem como finalidade básica a promoção da regulação da contratação e da fiscalização das atividades econômicas da indústria de petróleo, gás natural e biocombustível. Isso preconizado pela Lei 9.478, o art. 8º, e, no seu inciso X, está bem claro que a Agência deve estimular a pesquisa e a adoção de novas tecnologias, na exploração, produção, transporte, refino e processamento. E é disso que nós vamos aqui centrar nossa apresentação aos senhores e senhoras. Próximo slide, por favor.
Então, a partir daquela definição legal, a diretoria da Agência Nacional de Petróleo, ainda em 1999, centrou-se em estabelecer alguns objetivos para que ANP cumprisse seu mandato legal, e os objetivos ali estabelecidos são de contribuir para a formação de profissionais altamente qualificados; de ampliar a base de conhecimentos e estimular a geração de tecnologias, a partir de novos produtos e novos processos; criar centros de excelência e desenvolvimento tecnológico do setor de petróleo, gás natural e biocombustíveis; e promover o desenvolvimento científico, tecnológico e de inovação da indústria nacional, de sorte a aumentar, a incrementar a participação do conteúdo local. 
Os instrumentos aqui utilizados, em termos de recursos, nós temos duas fontes de recurso, uma fonte de recorro é a fonte que vem dos royalties, e, nessa situação, o que nós temos é que a parcela superior a 5% dos royalties, estabelecido na Lei 9.478, determina que 25% daquela parcela deve ser encaminhada ao CT-PETRO, ao Ministério de Ciência e Tecnologia, e o Ministério de Ciência e Tecnologia, do CT-PETRO, do qual nós fazemos parte do comitê, ele encaminha parte da verba para um programa estabelecido pela Agência, que nós chamamos programa de formação da recursos humanos da ANP, que eu vou discorrer um pouco mais detalhamento para os senhores. 
A segunda ação tomada, essa, sim, pela Agência, é que estabeleceu que todos os contratos de concessão, em que os concessionários tivessem que pagar participações especiais, ficou estabelecida uma cláusula que determinada que 1% da receita bruta de cada campo que pague participação especial deve ser reservada à aplicação em pesquisa e desenvolvimento. Também vou falar para os senhores, de uma forma mais detalhada, um pouco mais à frente. Por favor.
A partir daquelas duas determinações, a Agência estabeleceu um programa, chamado Programa de Formação de Recursos Humanos, PRH, cuja abrangência é absoluta, por toda a cadeia produtiva, iniciando com aquisições sísmicas, ou seja, com estudos geológicos, geofísicos, passando pela área de produção, exploração, pela área de refino, toda a parte de meio ambiente, ou seja, toda a cadeia, ela é satisfeita, ela é acompanhada por esse nosso processo de PRH. Próximo slide, por favor.
O objetivo da formação do PRH era estimular as instituições de ensino a organizar e oferecer especializações profissionais consideradas estratégicas e imprescindíveis para atender às demandas da indústria do petróleo. Então, nós passamos a contatar as universidades e buscando fazer com que as universidades, elas buscassem criar, na sua grade de ensino, cadeiras específicas da área de petróleo e gás natural. 
Aqui, mais para lhes dar uma ideia de como é que esses recursos se dão, como dito anteriormente, a partir da produção de petróleo, a parte superior a 5% da renda, nós determinamos que 25% daquela quantia há que se encaminhada ao MCT, ao Ministério de Ciência e Tecnologia, através do CT-PETRO; passado isso, ao FINEP; e, a partir de situações estabelecidas pela Agência, as universidades, elas participam de editais, e, uma vez definidas as universidades, o recurso é passado às universidades, através de determinação de bolsas e taxa de bancada, que eu vou lhes apresentar mais adequadamente. 
Essa situação, como dito anteriormente, ela se inicia em 1999, e, entre 99 e 2000, nós tivemos três editais, onde foram apresentadas 149 propostas e selecionados 36 programas. Temos, hoje, 36 programas de recursos humanos, espalhados por todo o país, e, em dezembro do ano passado, nós lançamos o quarto edital. Esse quarto edital nós já recebemos 42 propostas, com dez programas, e os programas dessa feita o que nós estamos orientando é para que sejam feitos estudos específicos na área do Pré-Sal, em biocombustíveis, em saúde ocupacional e eficiência energética. 
As bolsas do PRH, elas trazem uma característica especial em duas razões: primeiro é que nós procuramos fazer bolsas para graduação, mestrados e doutorados e nós observamos como estavam as práticas, em termos de valores no mercado, e procuramos fazer com que as bolsas ofertadas pela Agência fossem até acima daquelas praticadas pelo CNPQ e pela CAPES. 
Esse programa, ele traz uma característica, como dito, bastante especial e diferenciada, porque nós temos a taxa de bancada e temos o pesquisador visitante. 
A taxa de bancada, ela equivale praticamente ao número de bolsas ofertadas e ela tem como finalidade permitir ou criar situações em que os bolsistas possam participar de cursos, de congressos, de trabalhos em campo, ou seja, aproximar os bolsistas da realidade. 
E temos outra característica interessante, que é a do pesquisador visitante. O pesquisador visitante, aqui, o que se propõe é valorizar o notório saber. Trata-se, portanto, de professores de outras universidades, experientes, trata-se, portanto, de profissionais de engenharia, de geologia, profissionais com bastante prática, e o que nós buscamos com isso é fazer com que haja uma integração da academia com o setor produtivo, e o professor visitante, o pesquisador visitante, ele também age como um facilitador no desenvolvimento de trabalho de fim de curso dos alunos junto à indústria. Próximo slide, por favor.
Aqui, senhoras e senhores, é para lhes dar uma ideia de como tem se comportado esse programa de recursos humanos, de formação de recursos humanos, e os senhores observem que, nesses praticamente dez anos, nós tivemos aí em torno de 4.300 bolsas sendo ofertadas, com curso bastante específico da indústria de petróleo e gás. Próximo.

Aqui também é mais para lhes dar uma ideia de que valor que nós estamos falando. Os senhores notem que, em 2007, nós tivemos algo em torno de 26 milhões de reais, ao passo que, acumulado, cumulativamente, nesses últimos dez anos, nós tivemos aí em torno de 184 milhões de reais, que foram apresentados no sentido de desenvolver, no sentido de melhorar a qualidade da mão de obra ofertada nas universidades. 
Aqui, para lhes dar uma ideia dos resultados obtidos, até aqui, pelo PRH, nós tivemos um número bastante significativo de publicações no Brasil e no exterior. Temos vários livros publicados por bolsistas do PRH, e, em função daquela taxa de bancada, os senhores notem que participações em eventos, com participação bastante significativa, e é uma preocupação grande da Agência no sentido de trazer, fazer com que essas experiências, elas sejam trazidas para o mundo real, para o mundo da indústria, para o mundo da prática. 
O PRH, ele tem sido realmente uma história de sucesso, ao ponto em que a PETROBRAS, autorizada pela Agência a utilizar parte daquele investimento de pesquisa e desenvolvimento, a PETROBRAS, autorizada pela Agência, também está participando desse processo de PRH, do Programa de Formação da Agência Nacional de Petróleo, investindo capital que eu vou lhes mostrar na frente, que deveria ser para investimento próprio em ciência, em pesquisa e desenvolvimento, no concessionário, ela vem investindo também nas universidades, a partir desse programa do PRH da ANP. 
Então, nós vemos aqui que se trata realmente de uma história de sucesso, onde nós temos aí em torno de 2.208 ex-bolsistas alocados no setor de petróleo e gás e biocombustíveis; 640, desses bolsistas participaram do concurso da PETROBRAS e foram aprovados; 24 deles participaram da mesma forma no concurso da Agência Nacional de Petróleo e foram aprovados pela Agência Nacional de Petróleo; e temos mais de 170 empresas e instituições empregando bolsistas oriundos do Programa de Formação de Recursos Humanos da ANP. Próximo.
Acreditamos firmemente que os resultados obtidos até aqui têm sido muito bons, com alto índice de aproveitamento de ex-bolsistas, acreditamos que estamos atendendo parcialmente, porque não é suficiente o que está se passando. Busca-se um fortalecimento da universidade brasileira, e, ali, eu vou mostrar para os senhores o que está acontecendo do ponto de vista de pesquisa e desenvolvimento. 
Um dos resultados que parece-nos bastante adequados são os avanços da produção científica e tecnológica e algumas premiações tanto no Brasil quanto fora para os alunos do PRH. 
Outro braço da Agência Nacional de Petróleo, que está sendo conduzido, é a cláusula de 1% para investimentos em pesquisa e desenvolvimento. Por favor. Em que, como dito para os senhores, nós temos uma cláusula contratual que estabelece que todos os campos que pagarem participações especiais, eles deverão deduzir 1% da receita bruta para aplicação em pesquisa e desenvolvimento. 
Isso posto. Próximo slide, por favor. Isso é regra estabelecida nos contratos, todos os contratos, hoje, assinados com a Agência Nacional de Petróleo, têm essa regra de 1% de pesquisa e desenvolvimento, onde no mínimo 50% desse valor do 1% deve ser aplicado em desenvolvimento de projetos, as instituições credenciadas pela Agência Nacional de Petróleo; instituições aqui são as universidades, institutos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nacionais. 
Tem toda uma sistemática, todo um procedimento a ser conduzido, e isso é aprovação da diretoria colegiada da Agência. E até 50% do valor daquele 1% as empresas concessionárias devem aplicar nas instalações, em suas instalações e afiliadas e empresas fornecedoras de bens e serviços. 
Notem os senhores que essa é uma cláusula muito interessante, porque ela tem a preocupação em fazer com que as empresas apliquem em desenvolvimento, em pesquisa. E essa é uma preocupação que transcende somente a empresa concessionária, ou seja, tem uma preocupação em desenvolver as universidades, em desenvolver os centros de pesquisa e, ao tempo em que se induzem as empresas concessionárias a investirem também nos fornecedores de bens e serviços, que, de alguma forma, eu acho que atende, de alguma forma, o colocado pelo Dr. Marcelo Taulois. 
Atualmente, nós temos a concessionária PETROBRAS, obviamente, a Shell, a Repsol e a StatoilHydro, essas são as empresas que hoje pagam participações especiais e, por conseguinte, têm que fazer o investimento de 1% em pesquisa e desenvolvimento. Próximo, por favor.
Aqui, para lhes dar uma ideia de como é que esses valores vêm sendo recolhidos, ano ao ano, os senhores notem, aqui acumulado, nós estamos falando de 4,4 bilhões de reais a serem investidos em pesquisa e desenvolvimento, dos quais pelo menos 50% hão que ser investidos em universidades, instituições credenciadas pela ANP. Próximo, por favor.

E aqui, Sr. Presidente, eu acho que cabe uma observação interessante, é que, no momento em que as empresas, basicamente, fortemente a PETROBRAS foi ao mercado para investir pelo menos 50% que ela tem que investir nas universidades e nas instituições, o que nós observamos é que as universidades e as instituições não estavam preparadas para receber esses investimentos. 
Então, nós tivemos que, de alguma forma, fazer investimentos maciços em infraestruturas laboratoriais. O que nós, de uma forma muito clara e pragmática, podemos dizer para os senhores é que o que está acontecendo nas universidades brasileiras, em termos de capacitação, não dá para ser percebido em crescimento simplesmente incremental. O crescimento é mudança realmente de patamar. 
Então, tem um trabalho um tanto pouco barulhento, mas de muita efetividade na capacitação laboratorial, de infraestrutura laboratorial no Brasil. 
Outro importante elemento aqui a mostrar para os senhores é a parte de recursos humanos, em que a Agência Nacional de Petróleo autorizou a utilização de 264 milhões de reais para o PROMINP, e que são os elementos, é o recurso que vem mantendo e criando as condições para o PROMINP. 
Então, eu acho que é muito interessante nós aqui caracterizarmos que existe uma preocupação real da Agência Nacional de Petróleo com relação às preocupações aqui colocadas. Entretanto, sabemos que não são suficientes. Próximo slide.
Aqui é mais para lhes dar uma ideia de que a grande concentração de pagamentos de participações especiais está na PETROBRAS, que responde por 99,3%, isso é mais um posicionamento aos senhores. Próximo, por favor.

A outra aplicação, trabalho importante da Agência, é junto ao PROMINP, que é o Programa de Mobilização da Indústria de Petróleo e Gás e o programa nacional, Programa de Qualificação de Profissionais. A Agência tem participado nesses programas com os fadings(F) naquela medida de autorizar a PETROBRAS a utilizar [soa a campainha]. 

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): É natural, não é gás natural, mas é uma advertência natural.

SR. NELSON NARCISO FILHO: Então, eu vou andar um pouco mais rápido [risos]. Mas aí eu queria... Próximo slide, por favor. 
E aqui nós temos, só para os senhores observarem, dos 228 milhões distribuídos, alocados ao PNPQ e ao PROMINP, entre 2006 e 2009, os senhores aqui observam a utilização dessas verbas, onde nós temos que 73% foram praticamente usados para contratos, serviços e outros pagamentos. E eu trago esse slide, porque é de responsabilidade da Agência Nacional do Petróleo estar controlando a utilização adequada dessa verba. E 22% para pagamento de bolsas, etc. Por favor. 
E temos já, dentro da Agência, demandas do PROMINP para o período entre 2009 e 2013, de utilização de verba da ordem de 553 milhões de reais. O próximo slide.

Aqui, nós temos aqui dois ou três slides sobre as conclusões e desafios. A conclusão que nós tiramos de tudo o que nós temos até aqui é de existem hoje instrumentos e recursos para investimentos em nova tecnologia e para a formação de recursos humanos, existem. 
Nós observamos que significativos investimentos estão sendo realizados na capacitação de instituições de pesquisa e infraestrutura laboratorial e técnica. Há dispositivos legais para financiamento de pesquisa e desenvolvimento, está na lei: o CT-PETRO, e estão nos contratos da ANP a obrigatoriedade de investimento em pesquisa e desenvolvimento. E sabemos que estão sendo desenvolvidos programas de formação de recursos humanos para o setor. 
Isso tudo é muito bom, mas isso não é suficiente, dado até o que foi apresentado pelos colegas de mesa, aqui, ações mais emergentes hão que ser tomadas. E aqui eu trouxe alguns desafios que nós observamos e que precisam, no nosso entendimento, ser endereçados de formas adequadas. Nós vemos a necessidade de se estabelecer a articulação entre os agentes, o Estado, as instituições de pesquisas, os concessionários e os diversos segmentos da indústria do setor de petróleo, com vista a maximizar o uso dos recursos. 
E, aqui, o que nós estamos querendo dizer com isso é que muitas das soluções que estão sendo desenvolvidas, elas precisam ser carreadas para práticas. Há necessidade de haver um maior intercâmbio e um maior envolvimento entre a indústria e a academia. Nós vemos uma necessidade, que acho que ela combina muito com o que foi falado aqui pelo Luiz Fernando, que foi falado pelo Taulois, a necessidade do notório saber, da experiência prática ser levada também para a universidade. 
Nós vemos que a formação, e eu acho que nosso PRH, nossa pesquisa e desenvolvimento, cláusula de pesquisa e desenvolvimento, há que ser carreada também para a formação gerencial, há que se carreada para preparar o engenheiro, para preparar as pessoas, os técnicos, para que elas possam se tornar reais gerentes, reais superintendentes. 
Nós vemos que aspectos como resolução de conflito, gestão de pessoas, gestão de custo, esses não são aspectos tratados na profundidade que precisa ser tratados, até para que possamos realmente desenvolver, para que esses gestores possam desenvolver pessoas. 
Porque um dos papéis mais fundamentais do gestor, além do conhecimento, é sua capacidade efetiva de desenvolver pessoas, e isso nós vemos que precisamos ter uma interação mais ampla nesse sentido. 
Estimular a indústria a investir recursos próprios em P & D. Nós vemos que não deveria existir uma cláusula que gera multa, se não for aplicada, se não for exercitada, que é a cláusula de obrigar a empresa a fazer investimento em pesquisa e desenvolvimento. 
A pesquisa e o desenvolvimento é a garantia de continuidade do negócio. Então, nós achamos que é muito importante que haja estímulo para que as empresas vejam a pesquisa e o desenvolvimento como algo necessário. 
O Marcelo comentou aqui que nós não temos, hoje, no Brasil, alguns tipos de ligas importantes e que, no Pré-Sal, sabemos que nós vamos estar convivendo com formações com H2S, com formações com CO2, em níveis que são maiorias do que os níveis atuais; ali precisa realmente de desenvolvimento de novas tecnologias. Próximo slide, por favor.
Como dito anteriormente, nós vemos como fundamental o intercâmbio entre a indústria e a academia. Os estudos feitos, as teses feitas pela academia, elas precisam ser abarcadas, precisam ser abraçadas pela indústria, e aquelas teses, elas devem ser de tal sorte que permitam realmente sua utilização. 
Nós vemos que fortalecer a indústria, em especial as pequenas e médias empresas, é fundamental. E aí, nesse sentido, eu peço, eu faço eco às palavras do Presidente Lima, para dizer que fortalecer a indústria é necessariamente fortalecer a engenharia nacional, porque o fortalecimento da engenharia nacional cria realmente, a partir de especificações, a partir de definições, olhando para a capacidade local, cria realmente oportunidade para crescimento local. 
Fortalecer a indústria, a partir de ter previsibilidade, que nós estamos tendo hoje, é fundamental, porque ajuda também no conteúdo local, que deveria ser uma componente muito importante de uma política industrial. 
Então, quando eu vejo perspectivas, orçamentos da ordem de 200 bilhões de dólares, para os próximos cinco anos, seis anos, eu digo para os senhores: o conteúdo local é importante, a engenharia é importante, mas é muito importante uma visão mais abrangente, uma visão mais larga, que é a viação do estabelecimento de uma política industrial. 
E acho que é fundamental que nós paremos para pensar nesta política, especialmente neste momento em que todos os aspectos necessários para o estabelecimento da mesma estão colocados a mesa: recursos, previsibilidade, carteiras, demandas. Então, é nesse sentido que a gente chama de importância de fortalecer a indústria nacional. 
E um último ponto que nós achamos muito importante e que eu acho a ANP está tratando nesse sentido, também, é de aumentar o acesso dos jovens aos cursos técnicos e às universidades, preparando-se para o mercado de trabalho. Ou seja, nós estamos trazendo o PRH para se fazer o PRH técnico, porque nós precisamos realmente reequilibrar o PRH técnico. De sorte que, como disse o Marcelo, não dá só para nós prepararmos engenheiros; para cada engenheiro, eu acho que era interessante... Eu vim da indústria do Marcelo. Eu acho que era interessante nós pensarmos o seguinte: para cada gestor que nós preparamos ou tivermos um gerente, nós certamente vamos precisar de cinco ou seis engenheiros; para cada engenheiro, nós vamos precisar, certamente, de dez a 15 técnicos; e, para cada técnico, nós vamos precisar de outros 15 a 20 profissionais de mão de obra direta. 
Então, eu vejo todo o movimento na direção do preparo da mão de obra direta, que precisa da engenharia, que precisa, mas meus quatro anos na Agência Nacional de Petróleo têm sido fortemente orientados para mostrar a necessidade também de prepararmos gestores, também de prepararmos os líderes. E eu acho que essa é uma preocupação que está secundária em todo o processo. 
Eu queria, Sr. Presidente, fazer um último comentário. Pode passar o último slide.

Eu queria, Sr. Presidente, fazer um último comentário sobre o que eu vejo de muito importante com relação à engenharia. Na verdade, se nós olharmos a empresa do Marcelo Taulois, que é uma empresa norueguesa que a gente conhece bem. Essa é uma empresa que foi construída no momento em que tinha um “boom” de petróleo também, conceitualmente, no momento em que tinha um “boom” do petróleo. Se nós olharmos hoje a Noruega, a importância que tem hoje a produção de petróleo na Noruega, ela tem sido declinante, e isso não fez com que a Noruega perdesse, em termos de PIB, ou perdesse em termos da própria indústria do petróleo, porque ela aproveitou, e muito bem, para desenvolver a indústria de serviço, para desenvolver a indústria de engenharia, para desenvolver a tecnologia. 
E, hoje, o Marcelo pode aqui confirmar, uma parte significativa da receita da Noruega não vem da produção do petróleo, ela vem de serviço, ela vem de engenharia, ela vem de tecnologia, ela vem de criação. 
Eu tive, Sr. Presidente, oportunidade de viver em África por muito tempo. E eu ficava, naquela ocasião, como brasileiro, me sentindo mal em ver que a empresa de petróleo em Angola contratava os noruegueses para desenvolvimento de estudo de engenharia de petróleo. Arranjos e todas as sortes de estudos relativos a petróleo. 
Quer dizer, por que não fazemos isso com o Brasil? Nós estamos ali do lado, nós falamos a mesma língua, as nossas culturas... E eles adoram nossas novelas. As nossas culturas, nosso futebol é tudo igual, nós estamos em águas ultraprofundas.
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Acho que era por isso que eles não contratavam os brasileiros, não é? Porque eles adoravam as novelas [risos].
SR. NELSON NARCISO FILHO: Nós estamos em águas ultraprofundas, e os senhores estão indo em águas ultraprofundas aqui, e, no entanto, nós não tínhamos a engenharia brasileira, essa é a grande verdade, e eles contratavam os franceses, a Doris, eles contratavam a Technip, eles contratavam a Mustang, e não tinha como contratar o Brasil. Isso uma observação. 
Uma perguntada observação é interessante: todas as empresas que se encontravam em desenvolvimento em Angola, na Guiné Equatorial, no Gabão, por onde eu estive, a gente observava é que essas empresas, elas contratavam prioritariamente as empresas de serviços e de produção do seu país. 
O que eu quero dizer? A Ekson contratava prioritariamente as empresas americanas. A Total contratava prioritariamente as empresas francesas, e nós temos, hoje, a PETROBRAS se expandindo pelo mundo, mas isso em quantos países, Lima? 
SR. JOSÉ LIMA DE ANDRADE NETO: Vinte e nove.

SR. NELSON NARCISO FILHO: Em 27 países, e vai chegar um momento que vai demandar essa nossa capacidade, vai chegar o momento que vai demandar esse nosso know-how.

E aí é que queria terminar, dizendo que é fundamentalíssimo que nós realmente pensemos em democratizar o que tem de engenharia hoje e abrir oportunidades, mesmo, e fazer com que o Brasil olhe investimento em engenharia como algo que vai fazer com que as situações sejam perenes, para que nós não nos arrependamos, daqui uns anos, porque acabou o Pré-Sal, e nós não criamos o que precisávamos criar. 

SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Obrigado.
SR. NELSON NARCISO FILHO: Era isso que eu queria dizer, muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR INÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE): Obrigado ao senhor, Dr. Nelson Narciso Filho, e convido nosso Presidente para retomar o seu posto imediatamente. E, ao mesmo tempo, aproveito para fazer um comentário breve. É que o conjunto das matérias que dizem respeito ao novo marco regulatório, todas, então, já estão no Senado Federal. 
E eu estou observando, eu acompanhei as intervenções, algumas do próprio gabinete, no circuito interno do Senado, e as duas últimas inteiramente aqui na Comissão. Então, a exigência parece demonstrar que, sem prejuízo do esforço gigantesco de qualidade que nós devemos ter, o que vai parecendo é que precisamos de uma velocidade um pouco maior. Quer dizer, é preciso pisar um pouco mais no acelerador. 
Essa demanda que foi apresentada pelos senhores é muito grande, não é um demanda pequena. O esforço de preparação nosso, de recursos humanos, eu considero gigantesco. Quer dizer, eu acho que tem que ter um trabalho muito bem orquestrado entre Governo Federal e Governos Estaduais, para poder oferecer esses recursos, se não, nós não teremos, nesse tempo, nós não teremos esse pessoal. Ou talvez seja preciso nós abrirmos mais o mercado de trabalho brasileiro, porque nos fala aqui o Narciso que nós contratamos empresas, até mesmo nós contratamos empresas de outras bandeiras para poder responder necessidades da própria indústria de petróleo brasileira, especialmente a PETROBRAS. 
Nós temos condições de dialogar com nossos irmãos aqui do MERCOSUL, é possível dialogar com a Argentina, com o Uruguai, eles têm tem disponibilidade ou nós vamos ter que buscar esse pessoal fora da nossa região? Ou, se nós temos condições de dialogar no sentido de ajudar também a preparar, na nossa região, já que há um esforço de formação de um bloco econômico, se nós podemos dialogar com os países da nossa região, para contribuir com o esforço conjunto da região, porque é uma demanda gigantesca, não é coisa pequena. 
Eu acho que vejo, primeiro, uma afinação muito grande com os estados, porque você direciona recursos, a ANP direciona os recursos para os estados, para instituições federais e estaduais. Então, tem que ser uma combinação muito importante para que a gente possa responder a essa demanda, e talvez a gente tenha que ter o cuidado e o zelo da mesma questão do marco regulatório, porque, digamos assim, não podermos ter toda a pressa do mundo, mas não podemos deixar de ter a pressa necessária para oferecer o novo marco regulatório, porque, se você não oferece essa ferramenta extraordinária, que é você ter uma regulação adequada, você também não faz com que o conjunto da sociedade, e aí entra, veja só o problema que se cria. Eu imagino que uma questão que tenha muito importância, mas que não é central, como a distribuição dos royalties de participação especiais, terminou sendo o centro do debate em torno da questão do novo marco regulatório. 
O royalty de participação especial é uma parcela muito pequena dessa riqueza gigantesca, ela é muito pequena, mas ela está sendo o pivô, digamos assim, de uma espécie de trave colocada no debate sobre a questão do novo marco regulatório. 
Eu considero assim: é muito importante ter o marco regulatório, inclusive para que a gente possa se ajustar a essa demanda gigantesca, apresentada pelos senhores aqui no Senado Federal, e, sempre que os senhores são convidados, os senhores têm alertado, aqui mesmo na Comissão de Infraestrutura, alertado para o problema: nós não vamos ter pessoal preparado para responder às necessidades do setor. Então, isso não é uma coisa simples, é grave, exige um empenho conjunto muito grande.

E eu compreendo que a Comissão de Infraestrutura busca responder a isso, não é apenas elementos para decisões nossas, dos senadores, é para demonstrar para a sociedade que não é um problema apenas da União, apenas das empresas, mas é um problema conjunto do Brasil, em que os estados têm que desenvolver com muita intensidade, mas muita, muita intensidade. Não pode considerar que é um problema que a União não vai resolver pelos estados ou pelo Brasil sozinha, tem que envolver governadores com mais intensidade; alguns têm demonstrado grande empenho. 
Eu quero informar que, no caso do nosso estado, é um estado pequeno, o Ceará, do ponto de vista econômico, embora tenha uma população já muito grande, mas, num esforço conjugado, o governador do estado, Ciro Gomes, fez uma programação de transformar 100 escolas de nível médio, que a gente muda muito de nome, aqui no Brasil, todo dia tem um nome novo, mas são as escolas de ensino médio, em escolas técnicas profissionais. Já era um esforço que a gente vinha fazendo com o que a gente chamava lá de centros técnicos. Nós tínhamos alguns espalhados pelo Estado do Ceará, centros de formação técnica separados do ensino médio. Então, nós agregamos esse esforço num esforço só e estamos construindo 100 escolas para a formação técnica, profissional, na área mais ou menos em que atuavam as escolas técnicas federais antigas, que, agora, são os distritos federais tecnológicos, num esforço do Estado do Ceará, mas é muito pouco para o que os senhores apresentaram. 
Quer dizer, 100 escolas no Ceará é muito pouco, quer dizer, na língua portuguesa, nós podemos usar esse esforço de que é “muito pouco”. Então, eu considero esse painel, assim, muito significativo, do ponto de vista de alerta, Sr. Presidente, para nossa realidade, a realidade brasileira. 
E por isso, com uma tarefa desse porte, que eu convoco V. Exa. para assumir o posto da Presidência [risos].
[troca de presidência]
SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Senador Inácio Arruda, coordenador dos trabalhos que vamos apresentar na próxima reunião do dia 08, do novo marco ou, melhor dizendo, do marco regulatório dos biocombustíveis, uma proposta que a Comissão de Serviço de Infraestrutura vai oferecer à consideração da União, depois de ter ouvido toda a sociedade, de ter aberta a internet à participação popular, de ter ouvido técnicos, de ter ouvido entidades interessadas no assunto, de modo que a Comissão de Serviços de Infraestrutura está trabalhando nesse marco rogatório dos biocombustíveis, a ser apresentado no próximo dia 08, um grupo de trabalho instituído por esta Comissão, que tem como coordenador o Senador Inácio Arruda e como integrantes o Senador Delcídio Amaral e o Senador Gilberto Goellner. 
E, também, na outra semana, estaremos apresentando aqui o marco regulatório do saneamento básico no Brasil, cujo coordenador para recolher as propostas e as sugestões é o Senador Ministro Eliseu Resende. 
Na exposição feita pelo Dr. Nelson Narciso Filho, fiquei muito gratificado, quando ele aponta, com tanta precisão, a necessidade dessa articulação forte entre a academia, o Poder Público e o setor privado. Realmente, se não for essa articulação feita e rapidamente, nós corremos o risco de não termos como atender a essa demanda, que nós estamos já hoje sentindo, e, consequentemente, vamos perder fôlego na nossa capacidade da crescer e de poder suprir melhorar as necessidades da população brasileira. 
Há, também, outro dado muito importante, que, além dessa grande produção de óleo que nós agora estaremos enveredando, com a camada do Pré-Sal, há também o etanol. O etanol que a PETROBRAS vem dando uma grande contribuição, e, hoje, já estamos produzindo 30 bilhões de litros de etanol, utilizando, para essa produção, áreas já utilizadas pela cana de açúcar e áreas hoje degradadas, que serviam anteriormente de pastagens, atividade essa que foi sendo deixada de lado pela sua pouca rentabilidade e que, agora, vem sendo utilizada para o plantio da cana. 
E que estamos também, aliás, como foi colocado no início de nossa reunião de hoje, vai colocar o Brasil, em 2025, com a possibilidade de estar produzindo 250 bilhões de litros de etanol. Com a possibilidade, portanto, concreta de uma grande contribuição à sustentabilidade do nosso planeta. 
Em relação às novas tecnologias, que aqui foi colocada pelo Dr. Marcelo e também colocada pelo Dr. Narciso, nós vemos algo impressionante, em termos de rapidez com que a tecnologia, ela traz soluções em relação, por exemplo, a essa prospecção em águas muito profundas e também à extração em águas muito profundas do óleo. 
Então, já estão aparecendo aí essas novas sondas, com ligas que resistem não somente à pressão, mas a temperaturas, como disse nosso presidente do Sindicato da Indústria Pesada, o Dr. Luiz Fernando, que nós nem sabemos ainda quais são, mas, enfim, já estão trabalhando forte nisso. E também como resolver a emanação de CO2 que advirá dessa perfuração em águas muito profundas. 
Então, o gás em águas, numa profundidade tão grande, esse gás é extremamente poluente, mas já há uma tecnologia sendo estudada para se reintroduzir dentro do reservatório esse CO2, que naturalmente é expelido, quando se faz a extração do óleo, em camadas tão profundas. 
E, também, agora, o Dr. Narciso citou a questão de Angola. Coincidentemente, eu não sei se o... Me chegou aqui, eu solicitei o ofício, coincidentemente, me chegou um ofício datado do dia... Um ofício, não, uma correspondência do dia 26 de março, e o Dr. Narciso falou de Angola, e era é ofício que vem de uma companhia angolana, oportunidade de encontro com o chefe da Casa Civil de Angola, em que essa companhia, desenvolvendo os trabalhos no domínio da infraestrutura e serviços para o Governo de Angola.
“Sabedora dos trabalhos e estudos realizados por esta Comissão de Serviços de Infraestrutura, no sentido de diagnosticar e planejar o desenvolvimento de infraestrutura no Brasil, assim como para a qualificação da mão de obra existente, a Paranasa acredita que poderia ser muito proveitoso para ambos os países o estabelecimento de um maior intercâmbio econômico e cultural”. E vem por aí solicitando exatamente esse encontro, para que o Brasil e a Angola, sobretudo o Brasil, possa dar à Angola e ao Governo angolano melhores condições de poder, com a mão de obra, com nosso conhecimento, uma ajuda, uma colaboração efetiva no desenvolvimento da indústria petrolífera daquele país. Uma boa e feliz coincidência. 
Ao finalizar nossa Audiência Pública de hoje, será dado, será concedido a cada um dos senhores palestrantes cinco minutos para suas considerações finais, começando com o Dr. José Lima de Andrade Neto, presidente da BR Distribuidora. 
SR. JOSÉ LIMA DE ANDRADE NETO: Obrigado, Presidente. Eu queria fazer algumas considerações bem concisas, que é o que cabe neste momento. Uma delas é que um dos exemplos, um dos raros exemplos de país, cuja produção se reverteu em benefícios, é exatamente a Noruega. 
Só para dar uma ideia, para os senhores e senhoras, a Noruega tem um reserva, hoje, menor do que a do Brasil, tem uma produção menor do que a do Brasil, mas, à época, a inteligência norueguesa de criar uma indústria de serviço de equipamento fez com que perpetuassem as empresas norueguesas, apesar de essa curva ser uma curva absolutamente decrescente, como foi colocado aqui pelo Nelson Narciso. 
É isto que o Brasil precisa fazer. É isto que o Brasil precisa fazer: não basta produzir petróleo, mesmo refinar, mas é preciso desenvolver uma competência e tecnologia, com uma vantagem, a Noruega não tinha o potencial de produção e de reservas que nós temos hoje, que é muito maior do que a Noruega tinha, quando criou essa política local. Esse é um ponto. 
O segundo ponto, eu tomei certo cuidado, porque sabia que meu amigo Narciso ia falar sobre esse tema, e, portanto, para não haver sobreposição, em benefício dos senhores, mas eu queria acentuar alguns pontos e comentários que foram feitos aqui. Por exemplo, quando nós falamos em 207 mil pessoas, o que são 207 mil pessoas? É o número de pessoas que o PROMINP identificou como sendo necessárias para o plano de trabalho da PETROBRAS de 2009 a 2013, para 174 bilhões de dólares. Sem Pré-Sal, sem Pré-Sal, porque 2009 e 2013 não entraram. 
Então, quando nós falamos, em 2007, Presidente, nós ainda não estamos falando do Pré-Sal, está certo? Ainda não estamos falando do Pré-Sal, mas, desses 207 mil, o PROMINP já formou umas 40 mil pessoas; pretende chegar aos 207 até os 2013; mais 150 profissões diferentes, não só engenheiros, são técnicos em diversos níveis, mais todas as pessoas que participam do programa recebem bolsa, são pagas para estudarem, fazerem bolsas durante o período que lá estão.

E mais, eu quero dizer para os senhoras e senhores, Presidente, que, quando nós estávamos, eu tive a oportunidade de, quando passei aqui pelo Ministério de Minas e Energia, de ser secretário, discutir os projetos do Pré-Sal, tive a honra de participar dessa discussão, um dos pontos críticos de todo o desenvolvimento do Pré-Sal, se nós quisermos fazer com conteúdo local, é a cadeia de fornecedores. 
A PETROBRAS vai ter dificuldades? Vai. Vai precisar de mais gente? Vai. Precisa de capitalização? Precisa. Mas há um entendimento de que, se nós não olhamos para a cadeia de fornecedor, nós podemos desenvolver o Pré-Sal, mas não do jeito que nós queremos, com desenvolvimento e conteúdo local, no Brasil. 
Essa é uma preocupação central que foi colocada aqui por mais de um expositor. Isso é do conhecimento do Governo e isso é uma demanda que o Governo vem fazendo ao Banco Nacional de Desenvolvimento, que está estudando a cadeia de fornecedores da indústria do petróleo. 

Outro ponto que eu queria comentar, Presidente, muito rapidamente, é que o Nelson, ele colocou, mas eu queria chamar a atenção, porque eu participei do comitê de pesquisa é desenvolvimento da PETROBRAS, durante anos. Os números ali talvez eles escapem à nossa sensibilidade, mas nós estamos falando de 400 milhões de reais por ano, de 500 milhões de reais por ano, 800 milhões de reais por ano, para desenvolver pesquisa, desenvolvimento. Nós não tínhamos condições, porque as universidades não conseguiam apresentar projetos dentro da indústria do petróleo, para chegar à metade dos valores que ali estavam colocados [soa a campainha]. 
Então, esses recursos existem, esses recursos estão à disposição, e a Agência, inteligentemente, permitiu, que não era permitido, que se fizesse investimento em infraestrutura, em laboratórios, porque não era para isso, era para desenvolver o projeto a partir do laboratório existente, para desenvolver laboratório. Permitiu que se formassem pessoas, porque não era para isso, era para com as pessoas formadas desenvolver o projeto. Mas a mensagem aqui é: tem muito recurso disponível, e o que é que falta? Falta exatamente isso que nós estamos discutindo aqui, integrar essas inteligências, juntar essa inteligência, para que a gente possa de fato dar ao Brasil essa oportunidade.

E muitas experiências exitosas existem, Presidente. Nós não podemos cair naquele erro de começar tudo do zero, como se nada houvesse, nós não chegamos aqui à toa, nós não somos o que somos à toa, tem toda uma inteligência e toda uma experiência acumulada, que precisa, sim, ser coordenada, articulada para que venha produzir melhores resultados. 
Eu queria encerrar, Presidente, dizendo que esse é um ótimo problema, está certo? É um problema de quem tem mercado, é um problema de quem tem gente para ser treinada, e é um problema de quem tem recursos. O que falta? Inteligência para coordenar essas ações, para que a gente consiga fazer deste país um país ainda melhor e mais desenvolvido. Obrigado, Presidente Collor.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado, mais uma vez, ao Dr. Lima Neto, que, com sua experiência, inclusive, faltou-me dizer, faltou a mim dizer, aqui, o Dr. Lima Neto foi um dos integrantes que estudaram a questão do Pré-Sal. Até pouco tempo atrás, ele estava inteiramente engajado no grupo coordenado pela Ministra Dilma Rousseff, no estudo, no dimensionamento, no planejamento de exploração, enfim, em todas essas etapas, uma miríade de etapas que foram estabelecidas para que nós chegássemos ao ponto em que hoje nos encontramos. 
Muito obrigado, Dr. Lima Neto, Presidente da BR Distribuidora, pela sua decisiva participação nos debates desta noite. Agora, com a palavra, o Dr. Marcelo Taulois, para suas considerações finais. 
SR. MARCELO TAULOIS: Presidente, comentando sobre [interrupção do áudio] o Brasil estava, hoje, ela criava indústria local, ela tinha o conteúdo local mandatório. Nossa empresa tinha uma visão de sistemas de controle de submarino que era feito, naquela época, na Inglaterra, nós tivemos que montar uma entidade na Noruega para produzir sistema de controle e fabricar lá. Só que o que aconteceu foi o que foi comentado pelo Nelson, hoje em dia, 50% da receita da Aker Solutions, que é a maior empresa privada de engenharia da Noruega, é fora da Noruega. E a gente tem como diretriz, nos últimos anos, de ir Noruega afora e atender à necessidade local. 
A gente errava muito no passado de ir para os países fora da Noruega e tentar impor aquela cultura norueguesa, aquela maneira norueguesa de ser, hoje em dia, é completamente diferente. A gente conseguiu atender e entender o que o mundo lá fora precisa. Então, quer dizer, todo o trabalho que foi feito, na Noruega, na década de 90, está gerando hoje frutos para a Noruega, usando aquela tecnologia desenvolvida fora da Noruega. E é um prato cheio para a gente aqui também. A gente vai passar agora cinco, dez anos desenvolvendo um mercado e, no futuro, a gente vai usar o que foi desenvolvido no Brasil fora do Brasil, também. Seja pelos 27 países em que a PETROBRAS está participando em projetos, ou seja, em outras indústrias. 
Outro comentário importante é esse problema que todo o mundo coloca, e eu fico muito chateado quando o pessoal fala que a gente vai fazer metade do que está sendo previsto, não é problema, o Dr. Lima comentou, é uma grande oportunidade de a gente inventar coisas novas. A gente teve um mercado, por exemplo, de indústria automobilística no ano passado, que estava muito para baixo. 
Nós contratamos mais de 100 pessoas da indústria automobilística no Brasil, onde acho que o Nelson pode comentar. Você imaginava, Nelson, há dez anos, a gente contratando gente que fabricava carro para fazer Árvore de Natal? De jeito nenhum. Esse pessoal veio com cultura [ininteligível], entre outras, Systems, processual e ensinou muita coisa para a nossa indústria. Então, têm muitas indústrias no Brasil que são cíclicas, e a gente pode buscar mão de obra desse pessoal e conseguir treinar muito mais rápido. 
A gente está fazendo isso, a gente está procurando. Hoje, a indústria automobilística é nosso filão, a gente vai lá e pega o pessoal da indústria, porque tem gente no mercado, e pessoas extremamente bem treinadas. 
Por último, conteúdo local, pessoal, não só fabricar no Brasil. Engenharia é talvez o conteúdo local mais importante que a gente tem. A gente não vai conseguir, a gente não quer virar um estaleiro de plataformas, uma fábrica de fazer equipamento submarino, o Brasil, hoje, a Aker é um bom exemplo, e vários concorrentes da Aker também estão na mesma situação, a gente faz 100% de engenharia no Brasil.

Custa muito. Hoje, eu pago para um engenheiro no Brasil quase o mesmo salário do que custa um engenheiro pleno nos Estados Unidos; uma pessoa lá ganha em torno de 70 mil dólares, no Brasil, a gente está pagando exatamente a mesma coisa; tem um teor de encargo social muito grande, que ajuda essa equiparação. 
Então, hoje, está muito complicado manter essa mão de obra, mas a gente tem que trabalhar para ela crescer e, junto desse conteúdo nacional, vem a necessidade de a gente reter esse pessoal. Não adianta a gente investir esse dinheiro todo, esse tempo todo, se a gente não conseguir reter isso. Então, é um programa de longo prazo, não é algo para ser resolvido em um, dois, três anos, mesmo tento recurso, o dinheiro da ANP como está comentado, por exemplo, e de universidades e de governo facilitando o processo; a gente tem que pensar a longo prazo e tem que ter calma. 
Eu acredito que vale mais a gente criar conteúdo local e talvez atrasar até alguns investimentos, um ano, um ano e meio, o que for, do que importar equipamento, e não investir no conteúdo local. Então, pessoal, é um problema para ter, a gente tem que ter calma e a gente precisa de entidades, de comissões como esta [Soa a campainha] para serem facilitadoras desse processo. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Marcelo Taulois, que trouxe para nós a visão do segmento empresarial, da iniciativa privada, vindo ele de uma empresa extremamente competitiva e que tem compromisso não somente com seus acionistas, com seus funcionários, mas também com nosso país. 
Para as considerações finais, eu passo a palavra ao Dr. Luiz Fernando Santos Reis, Presidente do Sindicato Nacional da Indústria de Construção Pesada, SINICON. 
SR. LUIZ FERNANDO SANTOS REIS: Sr. Presidente Collor, eu acho que foram colocadas determinadas observações que são muito importantes, dentro da atual conjuntura em que vive o país. Eu estava brincando com o Lima, antes, que eu tenho mais tempo de PETROBRAS do que ele, apesar de nunca ter sido da PETROBRAS, porque eu comecei a trabalhar, como empreiteiro que eu sou e me orgulho de ser, em 1958, na construção de terminal de derivados da Baía de Guanabara, e, de lá em diante, na minha vida inteiro de empreiteiro, eu tenho diversos obras para a PETROBRAS. 
Então, eu acho que nós vivemos uma característica, nesse momento, extremamente interessante e diferente, que é a possibilidade da continuidade. Eu estava falando com o Lima, quando eu fiz o revestimento dos oleodutos submarinos da Bacia de Campos, eu, conversando com o Diretor Orfila, na época, eu disse: “Diretor, eu importei duas máquinas, eu estive a Gordon, na Escócia, para fazer o revestimento dos tubos, o senhor não quer ficar com essa fábrica no Brasil? A gente monta. Ele disse: “Eu não tenho continuidade”. Então, nós trouxemos as máquinas, nós trabalhamos dois anos, embarcamos as máquinas e mandamos de volta, e não fez mais isso. 
Hoje, existe essa possibilidade de as empresas privadas, que eu represento, investirem, porque elas terão garantia de continuidade de mercado de trabalho. Eu acho que esse ponto é profundamente importante. Segundo, porque um cliente que se chama PETROBRAS. Porque a evolução das empresas de construção brasileira deve muito à PETROBRAS. Em que sentido? No dia em que a PETROBRAS inventou o programa de qualidade, nosso Samuel, as empresas brasileiras passaram a ser obrigadas a seguir padrões de qualidade que até então não havia. 
Atingido esse padrão, a PETROBRAS inventou o segundo programa, que era Segurança, Meio Ambiente e Saúde, e virou o QSMS, e nós fomos atrás dele e, hoje, estamos em níveis de excelência, qualidade, meio ambiente e saúde de qualquer empresa no mundo, tanto que nós estamos exportando serviços das empresas brasileiras fora do Brasil, dentro dos mesmos padrões dela. 
E, agora, vem a inovação de tecnologia para atender essa nova demanda do mercado, e nós já estamos investindo, e foi falado acho que pelo Narciso, as empresas privadas estão investindo em inovação tecnológica. Por quê? 
Porque elas têm garantia de que terão um mercado pela frente. A empresa em que eu trabalho hoje está investindo em inovação tecnológica para entrar na área de offshore; hoje, não, eu trabalho há 26 anos nessa empresa, que era uma empresa dinamarquesa que virou brasileira, era Christiani-Nielsen Engenheiros e Consultores, que virou Carioca Christiani-Nielsen. E, então, nós estamos investindo hoje em tecnologia para atender essas demandas da área offshore. 
E aí você investe em engenheiro, e temos os mesmos problemas da Aker, a gente contrata, treina, contrata na escola, dá treino, de repente, chega outro, leva a mais caro, ou a gente cria um ambiente para não tentar que seja levado. Mas isso é a regra do jogo, é regra do mercado, e a gente não tem como fugir. 
Agora, o senhor pode ter certeza, Sr. Presidente, de que as empresas do setor estão seguindo fielmente esses programas, nós estamos investindo em tecnologia. Agora, velocidade para isso é que é o fato principal. Eu não sei se nós teremos condição, até porque, na hora em que você baixa a qualidade, quer dizer, na hora em que baixa o foco, que você vai para o operário, às vezes, é mais difícil treiná-lo do que treinar um engenheiro ou treinar um técnico de nível de médio. 
Esse é outro drama que a gente tem [soa a campainha], e aí o sindicato entra para tentar criar as escolas nas regiões. 
Eu queria agradecer imensamente a oportunidade que nos foi dada e colocar-nos à sua disposição. Foi um prazer enorme estar aqui e uma honra muito grande.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Luiz Fernando Santos Reis, presidente do SINICON, pela sua participação. 
Como diz, tem mais tempo de PETROBRAS do que nosso Presidente Lima Neto, da BR Distribuidora, que tem 32 anos [risos]. Então, parabéns aí pela sua participação nesse crescimento e fortalecimento da PETROBRAS. 
Finalizando nossa Audiência de hoje, eu passo a palavra, para suas considerações finais, ao Dr. Nelson Narciso Filho, diretor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a ANP. 
SR. NELSON NARCISO FILHO: Sr. Presidente, de alguma forma, eu já fiz minhas considerações finais, logo ao final da minha fala, de forma que eu queria parabenizar a iniciativa da Comissão de Infraestrutura em trazer profissionais da área para discutir um assunto que decerto os desafios nos levam mesmo a ter atenção especial. 
Eu queria muito parabenizar, falar da minha satisfação de estar aqui. E eu acho que é interessante repontuar a necessidade do renascer da engenharia brasileira. Eu acho que é muito importante, na hora em que nós desenvolvermos a engenharia para automatizar uma plataforma, para automatizar um campo, esse engenheiro, amanhã, vai servir para outras coisas. Então, nós vamos estar criando realmente processos de disseminação de conhecimento, nós vamos estar realmente criando situações para que o conteúdo local, ele seja atingido, para que as coisas se deem de sorte que nós não tenhamos que, daqui a dez, 15 anos, olhar para trás e perdemos a oportunidade de fazermos o que outros países fizeram. E o processo de conhecimento, ele se dá exatamente dessa maneira. 
Então, para mim, é uma visão de profissional formado em engenharia, é de dizer para os senhores o seguinte: me parece fundamental; temos duas situações que me parecem fundamentais, uma é a engenharia nacional, e a outra é não perdermos essa oportunidade de previsibilidade que nós temos, essa oportunidade de orçamentos, bastante fortes, para criarmos uma política industrial para a indústria de petróleo e gás natural. Eu acho que nós não devemos perder essa oportunidade. 
Sr. Presidente, muito obrigado, eram essas minhas palavras finais.

SR. PRESIDENTE SENADOR FERNANDO COLLOR (PTB-AL): Muito obrigado ao Dr. Nelson Narciso Filho também pela sua participação, os cumprimentos e os elogios dos membros da Comissão de Infraestrutura pelo grande trabalho que a ANP vem realizando, de comum acordo com a PETROBRAS e com todos os integrantes dessa cadeia produtiva de gás e óleo do nosso país. 
Agradeço a presença de todos os senhores, por essa produtiva Audiência Pública, e ao tempo que convoco as Sras. e Srs. Senadores para a próxima reunião, a realizar-se no dia 08 de abril, quinta-feira, às 8h30 da manhã, neste Plenário, com pauta deliberativa. 
Está encerrada a presente reunião.
Sessão encerrada às 20h42.
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